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                                                Art. 6º - Em cumprimento ao § 3º do Art. 4º da LRF a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias - LDO 2018, deverá conter o Anexo de Riscos Fiscais e Providências.

01.01.00 DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS.

02.00.00 PARTE II ANEXO DE METAS FISCAIS

02.01.00 DEMONSTRATIVO 1 - METAS ANUAIS.

02.02.00 DEMONSTRATIVO 2  - AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS 
DO EXERCÍCIO ANTERIOR.

02.03.00 DEMONSTRATIVO 3 - METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS 
FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES.

02.04.00 DEMONSTRATIVO 4 - EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO.

02.05.00 DEMONSTRATIVO 5  - ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM 
A ALIENAÇÃO DE ATIVOS.

02.06.00 DEMONSTRATIVO 6 - AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL 
DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES.

02.07.00 DEMONSTRATIVO 7 - ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE 
RECEITA.

02.08.00 DEMONSTRATIVO 8 - MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS 
OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO.

Parágrafo Único - Os Demonstrativos referidos neste artigo, serão 
apurados em cada Unidade Gestora e a sua consolidação constituirá nas Metas Fiscais do Município.  

                                                RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS
 
                                                Art. 6º - Em cumprimento ao § 3º do Art. 4º da LRF a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias - LDO 2018, deverá conter o Anexo de Riscos Fiscais e Providências.

01.01.00 DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS.

02.00.00 PARTE II ANEXO DE METAS FISCAIS

02.01.00 DEMONSTRATIVO 1 - METAS ANUAIS.

02.02.00 DEMONSTRATIVO 2  - AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS 
DO EXERCÍCIO ANTERIOR.

02.03.00 DEMONSTRATIVO 3 - METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS 
FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES.

02.04.00 DEMONSTRATIVO 4 - EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO.

02.05.00 DEMONSTRATIVO 5  - ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM 
A ALIENAÇÃO DE ATIVOS.

02.06.00 DEMONSTRATIVO 6 - AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL 
DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES.

02.07.00 DEMONSTRATIVO 7 - ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE 
RECEITA.

02.08.00 DEMONSTRATIVO 8 - MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS 
OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO.

Parágrafo Único - Os Demonstrativos referidos neste artigo, serão 
apurados em cada Unidade Gestora e a sua consolidação constituirá nas Metas Fiscais do Município.  

                                                RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS
 
                                                Art. 6º - Em cumprimento ao § 3º do Art. 4º da LRF a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias - LDO 2018, deverá conter o Anexo de Riscos Fiscais e Providências.

                                                METAS ANUAIS

01.01.00 DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS.

02.00.00 PARTE II ANEXO DE METAS FISCAIS

02.01.00 DEMONSTRATIVO 1 - METAS ANUAIS.

02.02.00 DEMONSTRATIVO 2  - AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS 
DO EXERCÍCIO ANTERIOR.

02.03.00 DEMONSTRATIVO 3 - METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS 
FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES.

02.04.00 DEMONSTRATIVO 4 - EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO.

02.05.00 DEMONSTRATIVO 5  - ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM 
A ALIENAÇÃO DE ATIVOS.

02.06.00 DEMONSTRATIVO 6 - AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL 
DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES.

02.07.00 DEMONSTRATIVO 7 - ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE 
RECEITA.

02.08.00 DEMONSTRATIVO 8 - MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS 
OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO.

Parágrafo Único - Os Demonstrativos referidos neste artigo, serão 
apurados em cada Unidade Gestora e a sua consolidação constituirá nas Metas Fiscais do Município.  

                                                RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS
 
                                                Art. 6º - Em cumprimento ao § 3º do Art. 4º da LRF a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias - LDO 2018, deverá conter o Anexo de Riscos Fiscais e Providências.

                                                METAS ANUAIS

01.01.00 DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS.

02.00.00 PARTE II ANEXO DE METAS FISCAIS

02.01.00 DEMONSTRATIVO 1 - METAS ANUAIS.

02.02.00 DEMONSTRATIVO 2  - AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS 
DO EXERCÍCIO ANTERIOR.

02.03.00 DEMONSTRATIVO 3 - METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS 
FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES.

02.04.00 DEMONSTRATIVO 4 - EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO.

02.05.00 DEMONSTRATIVO 5  - ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM 
A ALIENAÇÃO DE ATIVOS.

02.06.00 DEMONSTRATIVO 6 - AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL 
DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES.

02.07.00 DEMONSTRATIVO 7 - ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE 
RECEITA.

02.08.00 DEMONSTRATIVO 8 - MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS 
OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO.

Parágrafo Único - Os Demonstrativos referidos neste artigo, serão 
apurados em cada Unidade Gestora e a sua consolidação constituirá nas Metas Fiscais do Município.  

                                                RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS
 
                                                Art. 6º - Em cumprimento ao § 3º do Art. 4º da LRF a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias - LDO 2018, deverá conter o Anexo de Riscos Fiscais e Providências.

                                                METAS ANUAIS

Art. 7º - Em cumprimento ao § 1º, do art. 4º, da Lei de Complementar nº 

01.01.00 DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS.

02.00.00 PARTE II ANEXO DE METAS FISCAIS

02.01.00 DEMONSTRATIVO 1 - METAS ANUAIS.

02.02.00 DEMONSTRATIVO 2  - AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS 
DO EXERCÍCIO ANTERIOR.

02.03.00 DEMONSTRATIVO 3 - METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS 
FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES.

02.04.00 DEMONSTRATIVO 4 - EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO.

02.05.00 DEMONSTRATIVO 5  - ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM 
A ALIENAÇÃO DE ATIVOS.

02.06.00 DEMONSTRATIVO 6 - AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL 
DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES.

02.07.00 DEMONSTRATIVO 7 - ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE 
RECEITA.

02.08.00 DEMONSTRATIVO 8 - MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS 
OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO.

Parágrafo Único - Os Demonstrativos referidos neste artigo, serão 
apurados em cada Unidade Gestora e a sua consolidação constituirá nas Metas Fiscais do Município.  

                                                RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS
 
                                                Art. 6º - Em cumprimento ao § 3º do Art. 4º da LRF a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias - LDO 2018, deverá conter o Anexo de Riscos Fiscais e Providências.

                                                METAS ANUAIS

Art. 7º - Em cumprimento ao § 1º, do art. 4º, da Lei de Complementar nº 
101/2000, o Demonstrativo 1- Metas Anuais, será elaborado em valores Correntes e Constantes, 

01.01.00 DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS.

02.00.00 PARTE II ANEXO DE METAS FISCAIS

02.01.00 DEMONSTRATIVO 1 - METAS ANUAIS.

02.02.00 DEMONSTRATIVO 2  - AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS 
DO EXERCÍCIO ANTERIOR.

02.03.00 DEMONSTRATIVO 3 - METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS 
FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES.

02.04.00 DEMONSTRATIVO 4 - EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO.

02.05.00 DEMONSTRATIVO 5  - ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM 
A ALIENAÇÃO DE ATIVOS.

02.06.00 DEMONSTRATIVO 6 - AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL 
DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES.

02.07.00 DEMONSTRATIVO 7 - ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE 
RECEITA.

02.08.00 DEMONSTRATIVO 8 - MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS 
OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO.

Parágrafo Único - Os Demonstrativos referidos neste artigo, serão 
apurados em cada Unidade Gestora e a sua consolidação constituirá nas Metas Fiscais do Município.  

                                                RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS
 
                                                Art. 6º - Em cumprimento ao § 3º do Art. 4º da LRF a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias - LDO 2018, deverá conter o Anexo de Riscos Fiscais e Providências.

                                                METAS ANUAIS

Art. 7º - Em cumprimento ao § 1º, do art. 4º, da Lei de Complementar nº 
101/2000, o Demonstrativo 1- Metas Anuais, será elaborado em valores Correntes e Constantes, 
relativos à Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal e Montante da Dívida Pública, para o 

01.01.00 DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS.

02.00.00 PARTE II ANEXO DE METAS FISCAIS

02.01.00 DEMONSTRATIVO 1 - METAS ANUAIS.

02.02.00 DEMONSTRATIVO 2  - AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS 
DO EXERCÍCIO ANTERIOR.

02.03.00 DEMONSTRATIVO 3 - METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS 
FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES.

02.04.00 DEMONSTRATIVO 4 - EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO.

02.05.00 DEMONSTRATIVO 5  - ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM 
A ALIENAÇÃO DE ATIVOS.

02.06.00 DEMONSTRATIVO 6 - AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL 
DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES.

02.07.00 DEMONSTRATIVO 7 - ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE 
RECEITA.

02.08.00 DEMONSTRATIVO 8 - MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS 
OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO.

Parágrafo Único - Os Demonstrativos referidos neste artigo, serão 
apurados em cada Unidade Gestora e a sua consolidação constituirá nas Metas Fiscais do Município.  

                                                RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS
 
                                                Art. 6º - Em cumprimento ao § 3º do Art. 4º da LRF a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias - LDO 2018, deverá conter o Anexo de Riscos Fiscais e Providências.

                                                METAS ANUAIS

Art. 7º - Em cumprimento ao § 1º, do art. 4º, da Lei de Complementar nº 
101/2000, o Demonstrativo 1- Metas Anuais, será elaborado em valores Correntes e Constantes, 
relativos à Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal e Montante da Dívida Pública, para o 
Exercício de Referência 2018 e para os dois seguintes.

01.01.00 DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS.

02.00.00 PARTE II ANEXO DE METAS FISCAIS

02.01.00 DEMONSTRATIVO 1 - METAS ANUAIS.

02.02.00 DEMONSTRATIVO 2  - AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS 
DO EXERCÍCIO ANTERIOR.

02.03.00 DEMONSTRATIVO 3 - METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS 
FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES.

02.04.00 DEMONSTRATIVO 4 - EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO.

02.05.00 DEMONSTRATIVO 5  - ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM 
A ALIENAÇÃO DE ATIVOS.

02.06.00 DEMONSTRATIVO 6 - AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL 
DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES.

02.07.00 DEMONSTRATIVO 7 - ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE 
RECEITA.

02.08.00 DEMONSTRATIVO 8 - MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS 
OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO.

Parágrafo Único - Os Demonstrativos referidos neste artigo, serão 
apurados em cada Unidade Gestora e a sua consolidação constituirá nas Metas Fiscais do Município.  

                                                RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS
 
                                                Art. 6º - Em cumprimento ao § 3º do Art. 4º da LRF a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias - LDO 2018, deverá conter o Anexo de Riscos Fiscais e Providências.

                                                METAS ANUAIS

Art. 7º - Em cumprimento ao § 1º, do art. 4º, da Lei de Complementar nº 
101/2000, o Demonstrativo 1- Metas Anuais, será elaborado em valores Correntes e Constantes, 
relativos à Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal e Montante da Dívida Pública, para o 
Exercício de Referência 2018 e para os dois seguintes.
                                               

01.01.00 DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS.

02.00.00 PARTE II ANEXO DE METAS FISCAIS

02.01.00 DEMONSTRATIVO 1 - METAS ANUAIS.

02.02.00 DEMONSTRATIVO 2  - AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS 
DO EXERCÍCIO ANTERIOR.

02.03.00 DEMONSTRATIVO 3 - METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS 
FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES.
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OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO.

Parágrafo Único - Os Demonstrativos referidos neste artigo, serão 
apurados em cada Unidade Gestora e a sua consolidação constituirá nas Metas Fiscais do Município.  

                                                RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS
 
                                                Art. 6º - Em cumprimento ao § 3º do Art. 4º da LRF a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias - LDO 2018, deverá conter o Anexo de Riscos Fiscais e Providências.

                                                METAS ANUAIS

Art. 7º - Em cumprimento ao § 1º, do art. 4º, da Lei de Complementar nº 
101/2000, o Demonstrativo 1- Metas Anuais, será elaborado em valores Correntes e Constantes, 
relativos à Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal e Montante da Dívida Pública, para o 
Exercício de Referência 2018 e para os dois seguintes.
                                               
                                              § 1º - Os valores correntes dos exercícios de 2018, 2019 e 2020 deverão 

01.01.00 DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS.

02.00.00 PARTE II ANEXO DE METAS FISCAIS

02.01.00 DEMONSTRATIVO 1 - METAS ANUAIS.

02.02.00 DEMONSTRATIVO 2  - AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS 
DO EXERCÍCIO ANTERIOR.

02.03.00 DEMONSTRATIVO 3 - METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS 
FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES.

02.04.00 DEMONSTRATIVO 4 - EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO.

02.05.00 DEMONSTRATIVO 5  - ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM 
A ALIENAÇÃO DE ATIVOS.

02.06.00 DEMONSTRATIVO 6 - AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL 
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02.07.00 DEMONSTRATIVO 7 - ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE 
RECEITA.

02.08.00 DEMONSTRATIVO 8 - MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS 
OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO.

Parágrafo Único - Os Demonstrativos referidos neste artigo, serão 
apurados em cada Unidade Gestora e a sua consolidação constituirá nas Metas Fiscais do Município.  

                                                RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS
 
                                                Art. 6º - Em cumprimento ao § 3º do Art. 4º da LRF a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias - LDO 2018, deverá conter o Anexo de Riscos Fiscais e Providências.

                                                METAS ANUAIS

Art. 7º - Em cumprimento ao § 1º, do art. 4º, da Lei de Complementar nº 
101/2000, o Demonstrativo 1- Metas Anuais, será elaborado em valores Correntes e Constantes, 
relativos à Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal e Montante da Dívida Pública, para o 
Exercício de Referência 2018 e para os dois seguintes.
                                               
                                              § 1º - Os valores correntes dos exercícios de 2018, 2019 e 2020 deverão 
levar em conta a previsão de aumento ou redução das despesas de caráter continuado, resultantes da 

01.01.00 DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS.

02.00.00 PARTE II ANEXO DE METAS FISCAIS

02.01.00 DEMONSTRATIVO 1 - METAS ANUAIS.

02.02.00 DEMONSTRATIVO 2  - AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS 
DO EXERCÍCIO ANTERIOR.

02.03.00 DEMONSTRATIVO 3 - METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS 
FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES.

02.04.00 DEMONSTRATIVO 4 - EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO.

02.05.00 DEMONSTRATIVO 5  - ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM 
A ALIENAÇÃO DE ATIVOS.

02.06.00 DEMONSTRATIVO 6 - AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL 
DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES.

02.07.00 DEMONSTRATIVO 7 - ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE 
RECEITA.

02.08.00 DEMONSTRATIVO 8 - MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS 
OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO.

Parágrafo Único - Os Demonstrativos referidos neste artigo, serão 
apurados em cada Unidade Gestora e a sua consolidação constituirá nas Metas Fiscais do Município.  

                                                RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS
 
                                                Art. 6º - Em cumprimento ao § 3º do Art. 4º da LRF a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias - LDO 2018, deverá conter o Anexo de Riscos Fiscais e Providências.

                                                METAS ANUAIS

Art. 7º - Em cumprimento ao § 1º, do art. 4º, da Lei de Complementar nº 
101/2000, o Demonstrativo 1- Metas Anuais, será elaborado em valores Correntes e Constantes, 
relativos à Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal e Montante da Dívida Pública, para o 
Exercício de Referência 2018 e para os dois seguintes.
                                               
                                              § 1º - Os valores correntes dos exercícios de 2018, 2019 e 2020 deverão 
levar em conta a previsão de aumento ou redução das despesas de caráter continuado, resultantes da 
concessão de aumento salarial, incremento de programas ou atividades incentivadas, inclusão ou 

01.01.00 DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS.

02.00.00 PARTE II ANEXO DE METAS FISCAIS

02.01.00 DEMONSTRATIVO 1 - METAS ANUAIS.

02.02.00 DEMONSTRATIVO 2  - AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS 
DO EXERCÍCIO ANTERIOR.

02.03.00 DEMONSTRATIVO 3 - METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS 
FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES.
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A ALIENAÇÃO DE ATIVOS.

02.06.00 DEMONSTRATIVO 6 - AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL 
DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES.

02.07.00 DEMONSTRATIVO 7 - ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE 
RECEITA.

02.08.00 DEMONSTRATIVO 8 - MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS 
OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO.

Parágrafo Único - Os Demonstrativos referidos neste artigo, serão 
apurados em cada Unidade Gestora e a sua consolidação constituirá nas Metas Fiscais do Município.  

                                                RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS
 
                                                Art. 6º - Em cumprimento ao § 3º do Art. 4º da LRF a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias - LDO 2018, deverá conter o Anexo de Riscos Fiscais e Providências.

                                                METAS ANUAIS

Art. 7º - Em cumprimento ao § 1º, do art. 4º, da Lei de Complementar nº 
101/2000, o Demonstrativo 1- Metas Anuais, será elaborado em valores Correntes e Constantes, 
relativos à Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal e Montante da Dívida Pública, para o 
Exercício de Referência 2018 e para os dois seguintes.
                                               
                                              § 1º - Os valores correntes dos exercícios de 2018, 2019 e 2020 deverão 
levar em conta a previsão de aumento ou redução das despesas de caráter continuado, resultantes da 
concessão de aumento salarial, incremento de programas ou atividades incentivadas, inclusão ou 
eliminação de programas, projetos ou atividades. Os valores constantes, utilizam o parâmetro do Índice 

01.01.00 DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS.

02.00.00 PARTE II ANEXO DE METAS FISCAIS

02.01.00 DEMONSTRATIVO 1 - METAS ANUAIS.

02.02.00 DEMONSTRATIVO 2  - AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS 
DO EXERCÍCIO ANTERIOR.

02.03.00 DEMONSTRATIVO 3 - METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS 
FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES.

02.04.00 DEMONSTRATIVO 4 - EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO.

02.05.00 DEMONSTRATIVO 5  - ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM 
A ALIENAÇÃO DE ATIVOS.

02.06.00 DEMONSTRATIVO 6 - AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL 
DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES.

02.07.00 DEMONSTRATIVO 7 - ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE 
RECEITA.

02.08.00 DEMONSTRATIVO 8 - MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS 
OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO.

Parágrafo Único - Os Demonstrativos referidos neste artigo, serão 
apurados em cada Unidade Gestora e a sua consolidação constituirá nas Metas Fiscais do Município.  
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                                                Art. 6º - Em cumprimento ao § 3º do Art. 4º da LRF a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias - LDO 2018, deverá conter o Anexo de Riscos Fiscais e Providências.
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                                             § 2º - Os valores da coluna "% PIB", são calculados mediante a aplicação 
do cálculo dos valores correntes, divididos pelo PIB Estadual, multiplicados por 100.
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Lei de Diretrizes Orçamentárias
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cálculo do percentual em relação à Receita Corrente Líquida do respectivo Estado da Federação.  
 
                                             METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS 

                                             § 3º - Em cumprimento ao estabelecido na Portaria nº 403/2016, as 
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                                            Art. 8º - Atendendo ao disposto no § 2º, inciso I, do Art. 4º da LRF, o 
Demonstrativo 2 - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior, tem como 
finalidade estabelecer um comparativo entre as metas fixadas e o resultado obtido no exercício 
orçamentário anterior, de Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal, Dívida Pública 
Consolidada e Dívida Consolidada Líquida, incluindo análise dos fatores determinantes do alcance ou 
não dos valores estabelecidos como metas.
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                                          Parágrafo Único - O Demonstrativo apresentará em separado a situação do 
Patrimônio Líquido do Regime Previdenciário.

                                          AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO 
REGIME PRÓPRIO DA PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS

                                         Art. 12 - Em razão do que está estabelecido no § 2º, inciso IV, alínea "a", do 
Art. 4º, da LRF, o Anexo de Metas Fiscais integrante da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, deverá 
conter a avaliação da situação financeira e atuarial do regime próprio dos servidores municipais, nos 
três últimos exercícios. O Demonstrativo 6 - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime 
Próprio de Previdência dos Servidores Públicos, seguindo o modelo da Portaria nº 403/2016-STN, 
estabelece um comparativo de Receitas e Despesas Previdenciárias, terminando por apurar o Resultado 
Previdenciário e a Disponibilidade Financeira do RPPS.
                                              
                                         ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

                                         Art. 13 - Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, do Art. 4º, da LRF, o 
Anexo de Metas Fiscais deverá conter um demonstrativo que indique a natureza da renúncia fiscal e sua 
compensação, de maneira a propiciar o equilíbrio das contas públicas. 

                                         § 1º - A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, 

Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos, deve estabelecer de onde foram 
obtidos os recursos e onde foram aplicados.

                                          Parágrafo Único - O Demonstrativo apresentará em separado a situação do 
Patrimônio Líquido do Regime Previdenciário.

                                          AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO 
REGIME PRÓPRIO DA PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS

                                         Art. 12 - Em razão do que está estabelecido no § 2º, inciso IV, alínea "a", do 
Art. 4º, da LRF, o Anexo de Metas Fiscais integrante da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, deverá 
conter a avaliação da situação financeira e atuarial do regime próprio dos servidores municipais, nos 
três últimos exercícios. O Demonstrativo 6 - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime 
Próprio de Previdência dos Servidores Públicos, seguindo o modelo da Portaria nº 403/2016-STN, 
estabelece um comparativo de Receitas e Despesas Previdenciárias, terminando por apurar o Resultado 
Previdenciário e a Disponibilidade Financeira do RPPS.
                                              
                                         ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

                                         Art. 13 - Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, do Art. 4º, da LRF, o 
Anexo de Metas Fiscais deverá conter um demonstrativo que indique a natureza da renúncia fiscal e sua 
compensação, de maneira a propiciar o equilíbrio das contas públicas. 

                                         § 1º - A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, 
crédito presumido, etc. 

Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos, deve estabelecer de onde foram 
obtidos os recursos e onde foram aplicados.

                                          Parágrafo Único - O Demonstrativo apresentará em separado a situação do 
Patrimônio Líquido do Regime Previdenciário.

                                          AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO 
REGIME PRÓPRIO DA PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS

                                         Art. 12 - Em razão do que está estabelecido no § 2º, inciso IV, alínea "a", do 
Art. 4º, da LRF, o Anexo de Metas Fiscais integrante da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, deverá 
conter a avaliação da situação financeira e atuarial do regime próprio dos servidores municipais, nos 
três últimos exercícios. O Demonstrativo 6 - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime 
Próprio de Previdência dos Servidores Públicos, seguindo o modelo da Portaria nº 403/2016-STN, 
estabelece um comparativo de Receitas e Despesas Previdenciárias, terminando por apurar o Resultado 
Previdenciário e a Disponibilidade Financeira do RPPS.
                                              
                                         ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

                                         Art. 13 - Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, do Art. 4º, da LRF, o 
Anexo de Metas Fiscais deverá conter um demonstrativo que indique a natureza da renúncia fiscal e sua 
compensação, de maneira a propiciar o equilíbrio das contas públicas. 

                                         § 1º - A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, 
crédito presumido, etc. 

Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos, deve estabelecer de onde foram 
obtidos os recursos e onde foram aplicados.

                                          Parágrafo Único - O Demonstrativo apresentará em separado a situação do 
Patrimônio Líquido do Regime Previdenciário.

                                          AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO 
REGIME PRÓPRIO DA PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS

                                         Art. 12 - Em razão do que está estabelecido no § 2º, inciso IV, alínea "a", do 
Art. 4º, da LRF, o Anexo de Metas Fiscais integrante da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, deverá 
conter a avaliação da situação financeira e atuarial do regime próprio dos servidores municipais, nos 
três últimos exercícios. O Demonstrativo 6 - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime 
Próprio de Previdência dos Servidores Públicos, seguindo o modelo da Portaria nº 403/2016-STN, 
estabelece um comparativo de Receitas e Despesas Previdenciárias, terminando por apurar o Resultado 
Previdenciário e a Disponibilidade Financeira do RPPS.
                                              
                                         ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

                                         Art. 13 - Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, do Art. 4º, da LRF, o 
Anexo de Metas Fiscais deverá conter um demonstrativo que indique a natureza da renúncia fiscal e sua 
compensação, de maneira a propiciar o equilíbrio das contas públicas. 

                                         § 1º - A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, 
crédito presumido, etc. 

                                         § 2º - A compensação será acompanhada de medidas provenientes do 

Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos, deve estabelecer de onde foram 
obtidos os recursos e onde foram aplicados.

                                          Parágrafo Único - O Demonstrativo apresentará em separado a situação do 
Patrimônio Líquido do Regime Previdenciário.

                                          AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO 
REGIME PRÓPRIO DA PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS

                                         Art. 12 - Em razão do que está estabelecido no § 2º, inciso IV, alínea "a", do 
Art. 4º, da LRF, o Anexo de Metas Fiscais integrante da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, deverá 
conter a avaliação da situação financeira e atuarial do regime próprio dos servidores municipais, nos 
três últimos exercícios. O Demonstrativo 6 - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime 
Próprio de Previdência dos Servidores Públicos, seguindo o modelo da Portaria nº 403/2016-STN, 
estabelece um comparativo de Receitas e Despesas Previdenciárias, terminando por apurar o Resultado 
Previdenciário e a Disponibilidade Financeira do RPPS.
                                              
                                         ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

                                         Art. 13 - Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, do Art. 4º, da LRF, o 
Anexo de Metas Fiscais deverá conter um demonstrativo que indique a natureza da renúncia fiscal e sua 
compensação, de maneira a propiciar o equilíbrio das contas públicas. 

                                         § 1º - A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, 
crédito presumido, etc. 

                                         § 2º - A compensação será acompanhada de medidas provenientes do 
aumento da receita, elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de 

Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos, deve estabelecer de onde foram 
obtidos os recursos e onde foram aplicados.

                                          Parágrafo Único - O Demonstrativo apresentará em separado a situação do 
Patrimônio Líquido do Regime Previdenciário.

                                          AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO 
REGIME PRÓPRIO DA PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS

                                         Art. 12 - Em razão do que está estabelecido no § 2º, inciso IV, alínea "a", do 
Art. 4º, da LRF, o Anexo de Metas Fiscais integrante da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, deverá 
conter a avaliação da situação financeira e atuarial do regime próprio dos servidores municipais, nos 
três últimos exercícios. O Demonstrativo 6 - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime 
Próprio de Previdência dos Servidores Públicos, seguindo o modelo da Portaria nº 403/2016-STN, 
estabelece um comparativo de Receitas e Despesas Previdenciárias, terminando por apurar o Resultado 
Previdenciário e a Disponibilidade Financeira do RPPS.
                                              
                                         ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

                                         Art. 13 - Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, do Art. 4º, da LRF, o 
Anexo de Metas Fiscais deverá conter um demonstrativo que indique a natureza da renúncia fiscal e sua 
compensação, de maneira a propiciar o equilíbrio das contas públicas. 

                                         § 1º - A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, 
crédito presumido, etc. 

                                         § 2º - A compensação será acompanhada de medidas provenientes do 
aumento da receita, elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de 
tributo ou contribuição.

Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos, deve estabelecer de onde foram 
obtidos os recursos e onde foram aplicados.

                                          Parágrafo Único - O Demonstrativo apresentará em separado a situação do 
Patrimônio Líquido do Regime Previdenciário.

                                          AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO 
REGIME PRÓPRIO DA PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS

                                         Art. 12 - Em razão do que está estabelecido no § 2º, inciso IV, alínea "a", do 
Art. 4º, da LRF, o Anexo de Metas Fiscais integrante da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, deverá 
conter a avaliação da situação financeira e atuarial do regime próprio dos servidores municipais, nos 
três últimos exercícios. O Demonstrativo 6 - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime 
Próprio de Previdência dos Servidores Públicos, seguindo o modelo da Portaria nº 403/2016-STN, 
estabelece um comparativo de Receitas e Despesas Previdenciárias, terminando por apurar o Resultado 
Previdenciário e a Disponibilidade Financeira do RPPS.
                                              
                                         ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

                                         Art. 13 - Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, do Art. 4º, da LRF, o 
Anexo de Metas Fiscais deverá conter um demonstrativo que indique a natureza da renúncia fiscal e sua 
compensação, de maneira a propiciar o equilíbrio das contas públicas. 

                                         § 1º - A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, 
crédito presumido, etc. 

                                         § 2º - A compensação será acompanhada de medidas provenientes do 
aumento da receita, elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de 
tributo ou contribuição.
 

Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos, deve estabelecer de onde foram 
obtidos os recursos e onde foram aplicados.

                                          Parágrafo Único - O Demonstrativo apresentará em separado a situação do 
Patrimônio Líquido do Regime Previdenciário.

                                          AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO 
REGIME PRÓPRIO DA PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS

                                         Art. 12 - Em razão do que está estabelecido no § 2º, inciso IV, alínea "a", do 
Art. 4º, da LRF, o Anexo de Metas Fiscais integrante da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, deverá 
conter a avaliação da situação financeira e atuarial do regime próprio dos servidores municipais, nos 
três últimos exercícios. O Demonstrativo 6 - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime 
Próprio de Previdência dos Servidores Públicos, seguindo o modelo da Portaria nº 403/2016-STN, 
estabelece um comparativo de Receitas e Despesas Previdenciárias, terminando por apurar o Resultado 
Previdenciário e a Disponibilidade Financeira do RPPS.
                                              
                                         ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

                                         Art. 13 - Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, do Art. 4º, da LRF, o 
Anexo de Metas Fiscais deverá conter um demonstrativo que indique a natureza da renúncia fiscal e sua 
compensação, de maneira a propiciar o equilíbrio das contas públicas. 

                                         § 1º - A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, 
crédito presumido, etc. 

                                         § 2º - A compensação será acompanhada de medidas provenientes do 
aumento da receita, elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de 
tributo ou contribuição.
 
                                         MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE 

Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos, deve estabelecer de onde foram 
obtidos os recursos e onde foram aplicados.

                                          Parágrafo Único - O Demonstrativo apresentará em separado a situação do 
Patrimônio Líquido do Regime Previdenciário.

                                          AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO 
REGIME PRÓPRIO DA PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS

                                         Art. 12 - Em razão do que está estabelecido no § 2º, inciso IV, alínea "a", do 
Art. 4º, da LRF, o Anexo de Metas Fiscais integrante da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, deverá 
conter a avaliação da situação financeira e atuarial do regime próprio dos servidores municipais, nos 
três últimos exercícios. O Demonstrativo 6 - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime 
Próprio de Previdência dos Servidores Públicos, seguindo o modelo da Portaria nº 403/2016-STN, 
estabelece um comparativo de Receitas e Despesas Previdenciárias, terminando por apurar o Resultado 
Previdenciário e a Disponibilidade Financeira do RPPS.
                                              
                                         ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

                                         Art. 13 - Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, do Art. 4º, da LRF, o 
Anexo de Metas Fiscais deverá conter um demonstrativo que indique a natureza da renúncia fiscal e sua 
compensação, de maneira a propiciar o equilíbrio das contas públicas. 

                                         § 1º - A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, 
crédito presumido, etc. 

                                         § 2º - A compensação será acompanhada de medidas provenientes do 
aumento da receita, elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de 
tributo ou contribuição.
 
                                         MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE 
CARÁTER CONTINUADO.                                                           

Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos, deve estabelecer de onde foram 
obtidos os recursos e onde foram aplicados.

                                          Parágrafo Único - O Demonstrativo apresentará em separado a situação do 
Patrimônio Líquido do Regime Previdenciário.

                                          AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO 
REGIME PRÓPRIO DA PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS

                                         Art. 12 - Em razão do que está estabelecido no § 2º, inciso IV, alínea "a", do 
Art. 4º, da LRF, o Anexo de Metas Fiscais integrante da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, deverá 
conter a avaliação da situação financeira e atuarial do regime próprio dos servidores municipais, nos 
três últimos exercícios. O Demonstrativo 6 - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime 
Próprio de Previdência dos Servidores Públicos, seguindo o modelo da Portaria nº 403/2016-STN, 
estabelece um comparativo de Receitas e Despesas Previdenciárias, terminando por apurar o Resultado 
Previdenciário e a Disponibilidade Financeira do RPPS.
                                              
                                         ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

                                         Art. 13 - Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, do Art. 4º, da LRF, o 
Anexo de Metas Fiscais deverá conter um demonstrativo que indique a natureza da renúncia fiscal e sua 
compensação, de maneira a propiciar o equilíbrio das contas públicas. 

                                         § 1º - A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, 
crédito presumido, etc. 

                                         § 2º - A compensação será acompanhada de medidas provenientes do 
aumento da receita, elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de 
tributo ou contribuição.
 
                                         MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE 
CARÁTER CONTINUADO.                                                           

Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos, deve estabelecer de onde foram 
obtidos os recursos e onde foram aplicados.

                                          Parágrafo Único - O Demonstrativo apresentará em separado a situação do 
Patrimônio Líquido do Regime Previdenciário.

                                          AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO 
REGIME PRÓPRIO DA PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS

                                         Art. 12 - Em razão do que está estabelecido no § 2º, inciso IV, alínea "a", do 
Art. 4º, da LRF, o Anexo de Metas Fiscais integrante da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, deverá 
conter a avaliação da situação financeira e atuarial do regime próprio dos servidores municipais, nos 
três últimos exercícios. O Demonstrativo 6 - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime 
Próprio de Previdência dos Servidores Públicos, seguindo o modelo da Portaria nº 403/2016-STN, 
estabelece um comparativo de Receitas e Despesas Previdenciárias, terminando por apurar o Resultado 
Previdenciário e a Disponibilidade Financeira do RPPS.
                                              
                                         ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

                                         Art. 13 - Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, do Art. 4º, da LRF, o 
Anexo de Metas Fiscais deverá conter um demonstrativo que indique a natureza da renúncia fiscal e sua 
compensação, de maneira a propiciar o equilíbrio das contas públicas. 

                                         § 1º - A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, 
crédito presumido, etc. 

                                         § 2º - A compensação será acompanhada de medidas provenientes do 
aumento da receita, elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de 
tributo ou contribuição.
 
                                         MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE 
CARÁTER CONTINUADO.                                                           

                                         Art. 14 - O Art. 17, da LRF, considera obrigatória de caráter continuado a 

Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos, deve estabelecer de onde foram 
obtidos os recursos e onde foram aplicados.

                                          Parágrafo Único - O Demonstrativo apresentará em separado a situação do 
Patrimônio Líquido do Regime Previdenciário.

                                          AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO 
REGIME PRÓPRIO DA PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS

                                         Art. 12 - Em razão do que está estabelecido no § 2º, inciso IV, alínea "a", do 
Art. 4º, da LRF, o Anexo de Metas Fiscais integrante da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, deverá 
conter a avaliação da situação financeira e atuarial do regime próprio dos servidores municipais, nos 
três últimos exercícios. O Demonstrativo 6 - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime 
Próprio de Previdência dos Servidores Públicos, seguindo o modelo da Portaria nº 403/2016-STN, 
estabelece um comparativo de Receitas e Despesas Previdenciárias, terminando por apurar o Resultado 
Previdenciário e a Disponibilidade Financeira do RPPS.
                                              
                                         ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

                                         Art. 13 - Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, do Art. 4º, da LRF, o 
Anexo de Metas Fiscais deverá conter um demonstrativo que indique a natureza da renúncia fiscal e sua 
compensação, de maneira a propiciar o equilíbrio das contas públicas. 

                                         § 1º - A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, 
crédito presumido, etc. 

                                         § 2º - A compensação será acompanhada de medidas provenientes do 
aumento da receita, elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de 
tributo ou contribuição.
 
                                         MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE 
CARÁTER CONTINUADO.                                                           

                                         Art. 14 - O Art. 17, da LRF, considera obrigatória de caráter continuado a 
despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o 

Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos, deve estabelecer de onde foram 
obtidos os recursos e onde foram aplicados.

                                          Parágrafo Único - O Demonstrativo apresentará em separado a situação do 
Patrimônio Líquido do Regime Previdenciário.

                                          AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO 
REGIME PRÓPRIO DA PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS

                                         Art. 12 - Em razão do que está estabelecido no § 2º, inciso IV, alínea "a", do 
Art. 4º, da LRF, o Anexo de Metas Fiscais integrante da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, deverá 
conter a avaliação da situação financeira e atuarial do regime próprio dos servidores municipais, nos 
três últimos exercícios. O Demonstrativo 6 - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime 
Próprio de Previdência dos Servidores Públicos, seguindo o modelo da Portaria nº 403/2016-STN, 
estabelece um comparativo de Receitas e Despesas Previdenciárias, terminando por apurar o Resultado 
Previdenciário e a Disponibilidade Financeira do RPPS.
                                              
                                         ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

                                         Art. 13 - Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, do Art. 4º, da LRF, o 
Anexo de Metas Fiscais deverá conter um demonstrativo que indique a natureza da renúncia fiscal e sua 
compensação, de maneira a propiciar o equilíbrio das contas públicas. 

                                         § 1º - A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, 
crédito presumido, etc. 

                                         § 2º - A compensação será acompanhada de medidas provenientes do 
aumento da receita, elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de 
tributo ou contribuição.
 
                                         MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE 
CARÁTER CONTINUADO.                                                           

                                         Art. 14 - O Art. 17, da LRF, considera obrigatória de caráter continuado a 
despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o 
ente obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.

Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos, deve estabelecer de onde foram 
obtidos os recursos e onde foram aplicados.

                                          Parágrafo Único - O Demonstrativo apresentará em separado a situação do 
Patrimônio Líquido do Regime Previdenciário.

                                          AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO 
REGIME PRÓPRIO DA PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS

                                         Art. 12 - Em razão do que está estabelecido no § 2º, inciso IV, alínea "a", do 
Art. 4º, da LRF, o Anexo de Metas Fiscais integrante da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, deverá 
conter a avaliação da situação financeira e atuarial do regime próprio dos servidores municipais, nos 
três últimos exercícios. O Demonstrativo 6 - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime 
Próprio de Previdência dos Servidores Públicos, seguindo o modelo da Portaria nº 403/2016-STN, 
estabelece um comparativo de Receitas e Despesas Previdenciárias, terminando por apurar o Resultado 
Previdenciário e a Disponibilidade Financeira do RPPS.
                                              
                                         ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

                                         Art. 13 - Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, do Art. 4º, da LRF, o 
Anexo de Metas Fiscais deverá conter um demonstrativo que indique a natureza da renúncia fiscal e sua 
compensação, de maneira a propiciar o equilíbrio das contas públicas. 

                                         § 1º - A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, 
crédito presumido, etc. 

                                         § 2º - A compensação será acompanhada de medidas provenientes do 
aumento da receita, elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de 
tributo ou contribuição.
 
                                         MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE 
CARÁTER CONTINUADO.                                                           

                                         Art. 14 - O Art. 17, da LRF, considera obrigatória de caráter continuado a 
despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o 
ente obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.

Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos, deve estabelecer de onde foram 
obtidos os recursos e onde foram aplicados.

                                          Parágrafo Único - O Demonstrativo apresentará em separado a situação do 
Patrimônio Líquido do Regime Previdenciário.

                                          AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO 
REGIME PRÓPRIO DA PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS

                                         Art. 12 - Em razão do que está estabelecido no § 2º, inciso IV, alínea "a", do 
Art. 4º, da LRF, o Anexo de Metas Fiscais integrante da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, deverá 
conter a avaliação da situação financeira e atuarial do regime próprio dos servidores municipais, nos 
três últimos exercícios. O Demonstrativo 6 - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime 
Próprio de Previdência dos Servidores Públicos, seguindo o modelo da Portaria nº 403/2016-STN, 
estabelece um comparativo de Receitas e Despesas Previdenciárias, terminando por apurar o Resultado 
Previdenciário e a Disponibilidade Financeira do RPPS.
                                              
                                         ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

                                         Art. 13 - Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, do Art. 4º, da LRF, o 
Anexo de Metas Fiscais deverá conter um demonstrativo que indique a natureza da renúncia fiscal e sua 
compensação, de maneira a propiciar o equilíbrio das contas públicas. 

                                         § 1º - A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, 
crédito presumido, etc. 

                                         § 2º - A compensação será acompanhada de medidas provenientes do 
aumento da receita, elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de 
tributo ou contribuição.
 
                                         MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE 
CARÁTER CONTINUADO.                                                           

                                         Art. 14 - O Art. 17, da LRF, considera obrigatória de caráter continuado a 
despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o 
ente obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.

                                         Parágrafo Único - O Demonstrativo 8 - Margem de Expansão das Despesas de 

Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos, deve estabelecer de onde foram 
obtidos os recursos e onde foram aplicados.

                                          Parágrafo Único - O Demonstrativo apresentará em separado a situação do 
Patrimônio Líquido do Regime Previdenciário.

                                          AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO 
REGIME PRÓPRIO DA PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS

                                         Art. 12 - Em razão do que está estabelecido no § 2º, inciso IV, alínea "a", do 
Art. 4º, da LRF, o Anexo de Metas Fiscais integrante da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, deverá 
conter a avaliação da situação financeira e atuarial do regime próprio dos servidores municipais, nos 
três últimos exercícios. O Demonstrativo 6 - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime 
Próprio de Previdência dos Servidores Públicos, seguindo o modelo da Portaria nº 403/2016-STN, 
estabelece um comparativo de Receitas e Despesas Previdenciárias, terminando por apurar o Resultado 
Previdenciário e a Disponibilidade Financeira do RPPS.
                                              
                                         ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

                                         Art. 13 - Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, do Art. 4º, da LRF, o 
Anexo de Metas Fiscais deverá conter um demonstrativo que indique a natureza da renúncia fiscal e sua 
compensação, de maneira a propiciar o equilíbrio das contas públicas. 

                                         § 1º - A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, 
crédito presumido, etc. 

                                         § 2º - A compensação será acompanhada de medidas provenientes do 
aumento da receita, elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de 
tributo ou contribuição.
 
                                         MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE 
CARÁTER CONTINUADO.                                                           

                                         Art. 14 - O Art. 17, da LRF, considera obrigatória de caráter continuado a 
despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o 
ente obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.

                                         Parágrafo Único - O Demonstrativo 8 - Margem de Expansão das Despesas de 
Caráter Continuado, destina-se a permitir possível inclusão de eventuais programas, projetos ou 

Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos, deve estabelecer de onde foram 
obtidos os recursos e onde foram aplicados.

                                          Parágrafo Único - O Demonstrativo apresentará em separado a situação do 
Patrimônio Líquido do Regime Previdenciário.

                                          AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO 
REGIME PRÓPRIO DA PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS

                                         Art. 12 - Em razão do que está estabelecido no § 2º, inciso IV, alínea "a", do 
Art. 4º, da LRF, o Anexo de Metas Fiscais integrante da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, deverá 
conter a avaliação da situação financeira e atuarial do regime próprio dos servidores municipais, nos 
três últimos exercícios. O Demonstrativo 6 - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime 
Próprio de Previdência dos Servidores Públicos, seguindo o modelo da Portaria nº 403/2016-STN, 
estabelece um comparativo de Receitas e Despesas Previdenciárias, terminando por apurar o Resultado 
Previdenciário e a Disponibilidade Financeira do RPPS.
                                              
                                         ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

                                         Art. 13 - Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, do Art. 4º, da LRF, o 
Anexo de Metas Fiscais deverá conter um demonstrativo que indique a natureza da renúncia fiscal e sua 
compensação, de maneira a propiciar o equilíbrio das contas públicas. 

                                         § 1º - A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, 
crédito presumido, etc. 

                                         § 2º - A compensação será acompanhada de medidas provenientes do 
aumento da receita, elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de 
tributo ou contribuição.
 
                                         MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE 
CARÁTER CONTINUADO.                                                           

                                         Art. 14 - O Art. 17, da LRF, considera obrigatória de caráter continuado a 
despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o 
ente obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.

                                         Parágrafo Único - O Demonstrativo 8 - Margem de Expansão das Despesas de 
Caráter Continuado, destina-se a permitir possível inclusão de eventuais programas, projetos ou 
atividades que venham caracterizar a criação de despesas de caráter continuado.

Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos, deve estabelecer de onde foram 
obtidos os recursos e onde foram aplicados.

                                          Parágrafo Único - O Demonstrativo apresentará em separado a situação do 
Patrimônio Líquido do Regime Previdenciário.

                                          AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO 
REGIME PRÓPRIO DA PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS

                                         Art. 12 - Em razão do que está estabelecido no § 2º, inciso IV, alínea "a", do 
Art. 4º, da LRF, o Anexo de Metas Fiscais integrante da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, deverá 
conter a avaliação da situação financeira e atuarial do regime próprio dos servidores municipais, nos 
três últimos exercícios. O Demonstrativo 6 - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime 
Próprio de Previdência dos Servidores Públicos, seguindo o modelo da Portaria nº 403/2016-STN, 
estabelece um comparativo de Receitas e Despesas Previdenciárias, terminando por apurar o Resultado 
Previdenciário e a Disponibilidade Financeira do RPPS.
                                              
                                         ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

                                         Art. 13 - Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, do Art. 4º, da LRF, o 
Anexo de Metas Fiscais deverá conter um demonstrativo que indique a natureza da renúncia fiscal e sua 
compensação, de maneira a propiciar o equilíbrio das contas públicas. 

                                         § 1º - A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, 
crédito presumido, etc. 

                                         § 2º - A compensação será acompanhada de medidas provenientes do 
aumento da receita, elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de 
tributo ou contribuição.
 
                                         MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE 
CARÁTER CONTINUADO.                                                           

                                         Art. 14 - O Art. 17, da LRF, considera obrigatória de caráter continuado a 
despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o 
ente obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.

                                         Parágrafo Único - O Demonstrativo 8 - Margem de Expansão das Despesas de 
Caráter Continuado, destina-se a permitir possível inclusão de eventuais programas, projetos ou 
atividades que venham caracterizar a criação de despesas de caráter continuado.

Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos, deve estabelecer de onde foram 
obtidos os recursos e onde foram aplicados.

                                          Parágrafo Único - O Demonstrativo apresentará em separado a situação do 
Patrimônio Líquido do Regime Previdenciário.

                                          AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO 
REGIME PRÓPRIO DA PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS

                                         Art. 12 - Em razão do que está estabelecido no § 2º, inciso IV, alínea "a", do 
Art. 4º, da LRF, o Anexo de Metas Fiscais integrante da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, deverá 
conter a avaliação da situação financeira e atuarial do regime próprio dos servidores municipais, nos 
três últimos exercícios. O Demonstrativo 6 - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime 
Próprio de Previdência dos Servidores Públicos, seguindo o modelo da Portaria nº 403/2016-STN, 
estabelece um comparativo de Receitas e Despesas Previdenciárias, terminando por apurar o Resultado 
Previdenciário e a Disponibilidade Financeira do RPPS.
                                              
                                         ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

                                         Art. 13 - Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, do Art. 4º, da LRF, o 
Anexo de Metas Fiscais deverá conter um demonstrativo que indique a natureza da renúncia fiscal e sua 
compensação, de maneira a propiciar o equilíbrio das contas públicas. 

                                         § 1º - A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, 
crédito presumido, etc. 

                                         § 2º - A compensação será acompanhada de medidas provenientes do 
aumento da receita, elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de 
tributo ou contribuição.
 
                                         MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE 
CARÁTER CONTINUADO.                                                           

                                         Art. 14 - O Art. 17, da LRF, considera obrigatória de caráter continuado a 
despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o 
ente obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.

                                         Parágrafo Único - O Demonstrativo 8 - Margem de Expansão das Despesas de 
Caráter Continuado, destina-se a permitir possível inclusão de eventuais programas, projetos ou 
atividades que venham caracterizar a criação de despesas de caráter continuado.

                                         MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS 

Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos, deve estabelecer de onde foram 
obtidos os recursos e onde foram aplicados.

                                          Parágrafo Único - O Demonstrativo apresentará em separado a situação do 
Patrimônio Líquido do Regime Previdenciário.

                                          AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO 
REGIME PRÓPRIO DA PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS

                                         Art. 12 - Em razão do que está estabelecido no § 2º, inciso IV, alínea "a", do 
Art. 4º, da LRF, o Anexo de Metas Fiscais integrante da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, deverá 
conter a avaliação da situação financeira e atuarial do regime próprio dos servidores municipais, nos 
três últimos exercícios. O Demonstrativo 6 - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime 
Próprio de Previdência dos Servidores Públicos, seguindo o modelo da Portaria nº 403/2016-STN, 
estabelece um comparativo de Receitas e Despesas Previdenciárias, terminando por apurar o Resultado 
Previdenciário e a Disponibilidade Financeira do RPPS.
                                              
                                         ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

                                         Art. 13 - Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, do Art. 4º, da LRF, o 
Anexo de Metas Fiscais deverá conter um demonstrativo que indique a natureza da renúncia fiscal e sua 
compensação, de maneira a propiciar o equilíbrio das contas públicas. 

                                         § 1º - A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, 
crédito presumido, etc. 

                                         § 2º - A compensação será acompanhada de medidas provenientes do 
aumento da receita, elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de 
tributo ou contribuição.
 
                                         MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE 
CARÁTER CONTINUADO.                                                           

                                         Art. 14 - O Art. 17, da LRF, considera obrigatória de caráter continuado a 
despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o 
ente obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.

                                         Parágrafo Único - O Demonstrativo 8 - Margem de Expansão das Despesas de 
Caráter Continuado, destina-se a permitir possível inclusão de eventuais programas, projetos ou 
atividades que venham caracterizar a criação de despesas de caráter continuado.

                                         MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS 
DE RECEITAS, DESPESAS, RESULTADO PRIMÁRIO, RESULTADO NOMINAL E 

Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos, deve estabelecer de onde foram 
obtidos os recursos e onde foram aplicados.

                                          Parágrafo Único - O Demonstrativo apresentará em separado a situação do 
Patrimônio Líquido do Regime Previdenciário.

                                          AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO 
REGIME PRÓPRIO DA PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS

                                         Art. 12 - Em razão do que está estabelecido no § 2º, inciso IV, alínea "a", do 
Art. 4º, da LRF, o Anexo de Metas Fiscais integrante da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, deverá 
conter a avaliação da situação financeira e atuarial do regime próprio dos servidores municipais, nos 
três últimos exercícios. O Demonstrativo 6 - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime 
Próprio de Previdência dos Servidores Públicos, seguindo o modelo da Portaria nº 403/2016-STN, 
estabelece um comparativo de Receitas e Despesas Previdenciárias, terminando por apurar o Resultado 
Previdenciário e a Disponibilidade Financeira do RPPS.
                                              
                                         ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

                                         Art. 13 - Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, do Art. 4º, da LRF, o 
Anexo de Metas Fiscais deverá conter um demonstrativo que indique a natureza da renúncia fiscal e sua 
compensação, de maneira a propiciar o equilíbrio das contas públicas. 

                                         § 1º - A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, 
crédito presumido, etc. 

                                         § 2º - A compensação será acompanhada de medidas provenientes do 
aumento da receita, elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de 
tributo ou contribuição.
 
                                         MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE 
CARÁTER CONTINUADO.                                                           

                                         Art. 14 - O Art. 17, da LRF, considera obrigatória de caráter continuado a 
despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o 
ente obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.

                                         Parágrafo Único - O Demonstrativo 8 - Margem de Expansão das Despesas de 
Caráter Continuado, destina-se a permitir possível inclusão de eventuais programas, projetos ou 
atividades que venham caracterizar a criação de despesas de caráter continuado.

                                         MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS 
DE RECEITAS, DESPESAS, RESULTADO PRIMÁRIO, RESULTADO NOMINAL E 
MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA.

Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos, deve estabelecer de onde foram 
obtidos os recursos e onde foram aplicados.

                                          Parágrafo Único - O Demonstrativo apresentará em separado a situação do 
Patrimônio Líquido do Regime Previdenciário.

                                          AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO 
REGIME PRÓPRIO DA PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS

                                         Art. 12 - Em razão do que está estabelecido no § 2º, inciso IV, alínea "a", do 
Art. 4º, da LRF, o Anexo de Metas Fiscais integrante da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, deverá 
conter a avaliação da situação financeira e atuarial do regime próprio dos servidores municipais, nos 
três últimos exercícios. O Demonstrativo 6 - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime 
Próprio de Previdência dos Servidores Públicos, seguindo o modelo da Portaria nº 403/2016-STN, 
estabelece um comparativo de Receitas e Despesas Previdenciárias, terminando por apurar o Resultado 
Previdenciário e a Disponibilidade Financeira do RPPS.
                                              
                                         ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

                                         Art. 13 - Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, do Art. 4º, da LRF, o 
Anexo de Metas Fiscais deverá conter um demonstrativo que indique a natureza da renúncia fiscal e sua 
compensação, de maneira a propiciar o equilíbrio das contas públicas. 

                                         § 1º - A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, 
crédito presumido, etc. 

                                         § 2º - A compensação será acompanhada de medidas provenientes do 
aumento da receita, elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de 
tributo ou contribuição.
 
                                         MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE 
CARÁTER CONTINUADO.                                                           

                                         Art. 14 - O Art. 17, da LRF, considera obrigatória de caráter continuado a 
despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o 
ente obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.

                                         Parágrafo Único - O Demonstrativo 8 - Margem de Expansão das Despesas de 
Caráter Continuado, destina-se a permitir possível inclusão de eventuais programas, projetos ou 
atividades que venham caracterizar a criação de despesas de caráter continuado.

                                         MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS 
DE RECEITAS, DESPESAS, RESULTADO PRIMÁRIO, RESULTADO NOMINAL E 
MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA.

Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos, deve estabelecer de onde foram 
obtidos os recursos e onde foram aplicados.

                                          Parágrafo Único - O Demonstrativo apresentará em separado a situação do 
Patrimônio Líquido do Regime Previdenciário.

                                          AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO 
REGIME PRÓPRIO DA PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS

                                         Art. 12 - Em razão do que está estabelecido no § 2º, inciso IV, alínea "a", do 
Art. 4º, da LRF, o Anexo de Metas Fiscais integrante da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, deverá 
conter a avaliação da situação financeira e atuarial do regime próprio dos servidores municipais, nos 
três últimos exercícios. O Demonstrativo 6 - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime 
Próprio de Previdência dos Servidores Públicos, seguindo o modelo da Portaria nº 403/2016-STN, 
estabelece um comparativo de Receitas e Despesas Previdenciárias, terminando por apurar o Resultado 
Previdenciário e a Disponibilidade Financeira do RPPS.
                                              
                                         ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

                                         Art. 13 - Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, do Art. 4º, da LRF, o 
Anexo de Metas Fiscais deverá conter um demonstrativo que indique a natureza da renúncia fiscal e sua 
compensação, de maneira a propiciar o equilíbrio das contas públicas. 

                                         § 1º - A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, 
crédito presumido, etc. 

                                         § 2º - A compensação será acompanhada de medidas provenientes do 
aumento da receita, elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de 
tributo ou contribuição.
 
                                         MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE 
CARÁTER CONTINUADO.                                                           

                                         Art. 14 - O Art. 17, da LRF, considera obrigatória de caráter continuado a 
despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o 
ente obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.

                                         Parágrafo Único - O Demonstrativo 8 - Margem de Expansão das Despesas de 
Caráter Continuado, destina-se a permitir possível inclusão de eventuais programas, projetos ou 
atividades que venham caracterizar a criação de despesas de caráter continuado.

                                         MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS 
DE RECEITAS, DESPESAS, RESULTADO PRIMÁRIO, RESULTADO NOMINAL E 
MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA.

                                         METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS 

Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos, deve estabelecer de onde foram 
obtidos os recursos e onde foram aplicados.

                                          Parágrafo Único - O Demonstrativo apresentará em separado a situação do 
Patrimônio Líquido do Regime Previdenciário.

                                          AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO 
REGIME PRÓPRIO DA PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS
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Art. 4º, da LRF, o Anexo de Metas Fiscais integrante da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, deverá 
conter a avaliação da situação financeira e atuarial do regime próprio dos servidores municipais, nos 
três últimos exercícios. O Demonstrativo 6 - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime 
Próprio de Previdência dos Servidores Públicos, seguindo o modelo da Portaria nº 403/2016-STN, 
estabelece um comparativo de Receitas e Despesas Previdenciárias, terminando por apurar o Resultado 
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                                         Art. 13 - Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, do Art. 4º, da LRF, o 
Anexo de Metas Fiscais deverá conter um demonstrativo que indique a natureza da renúncia fiscal e sua 
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crédito presumido, etc. 

                                         § 2º - A compensação será acompanhada de medidas provenientes do 
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tributo ou contribuição.
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CARÁTER CONTINUADO.                                                           

                                         Art. 14 - O Art. 17, da LRF, considera obrigatória de caráter continuado a 
despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o 
ente obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.

                                         Parágrafo Único - O Demonstrativo 8 - Margem de Expansão das Despesas de 
Caráter Continuado, destina-se a permitir possível inclusão de eventuais programas, projetos ou 
atividades que venham caracterizar a criação de despesas de caráter continuado.
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MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA.

                                         METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS 
DAS RECEITAS E DESPESAS. 

Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos, deve estabelecer de onde foram 
obtidos os recursos e onde foram aplicados.

                                          Parágrafo Único - O Demonstrativo apresentará em separado a situação do 
Patrimônio Líquido do Regime Previdenciário.

                                          AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO 
REGIME PRÓPRIO DA PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS

                                         Art. 12 - Em razão do que está estabelecido no § 2º, inciso IV, alínea "a", do 
Art. 4º, da LRF, o Anexo de Metas Fiscais integrante da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, deverá 
conter a avaliação da situação financeira e atuarial do regime próprio dos servidores municipais, nos 
três últimos exercícios. O Demonstrativo 6 - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime 
Próprio de Previdência dos Servidores Públicos, seguindo o modelo da Portaria nº 403/2016-STN, 
estabelece um comparativo de Receitas e Despesas Previdenciárias, terminando por apurar o Resultado 
Previdenciário e a Disponibilidade Financeira do RPPS.
                                              
                                         ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

                                         Art. 13 - Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, do Art. 4º, da LRF, o 
Anexo de Metas Fiscais deverá conter um demonstrativo que indique a natureza da renúncia fiscal e sua 
compensação, de maneira a propiciar o equilíbrio das contas públicas. 

                                         § 1º - A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, 
crédito presumido, etc. 

                                         § 2º - A compensação será acompanhada de medidas provenientes do 
aumento da receita, elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de 
tributo ou contribuição.
 
                                         MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE 
CARÁTER CONTINUADO.                                                           

                                         Art. 14 - O Art. 17, da LRF, considera obrigatória de caráter continuado a 
despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o 
ente obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.

                                         Parágrafo Único - O Demonstrativo 8 - Margem de Expansão das Despesas de 
Caráter Continuado, destina-se a permitir possível inclusão de eventuais programas, projetos ou 
atividades que venham caracterizar a criação de despesas de caráter continuado.

                                         MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS 
DE RECEITAS, DESPESAS, RESULTADO PRIMÁRIO, RESULTADO NOMINAL E 
MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA.

                                         METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS 
DAS RECEITAS E DESPESAS. 

                                         Art. 15 - O § 2º, inciso II, do Art. 4º, da LRF, determina que o demonstrativo 
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Lei de Diretrizes Orçamentárias
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de Metas Anuais seja instruído com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os resultados 
pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores, e evidenciando a 
consistência delas com as premissas e os objetivos da política econômica nacional.

                                         Parágrafo Único - De conformidade com a Portaria nº 403/2016-STN, a base 
de dados da receita e da despesa constitui-se dos valores arrecadados na receita realizada e na despesa 
executada nos três exercícios anteriores e das previsões para 2018, 2019 e 2020.
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                                        METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS 
DO RESULTADO PRIMÁRIO.

                                        Art. 16 - A finalidade do conceito de Resultado Primário é indicar se os níveis 

de Metas Anuais seja instruído com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os resultados 
pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores, e evidenciando a 
consistência delas com as premissas e os objetivos da política econômica nacional.

                                         Parágrafo Único - De conformidade com a Portaria nº 403/2016-STN, a base 
de dados da receita e da despesa constitui-se dos valores arrecadados na receita realizada e na despesa 
executada nos três exercícios anteriores e das previsões para 2018, 2019 e 2020.

                                        METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS 
DO RESULTADO PRIMÁRIO.

                                        Art. 16 - A finalidade do conceito de Resultado Primário é indicar se os níveis 
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Lei de Diretrizes Orçamentárias
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despesas irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação 

Anexo Próprio desta Lei, não será considerada para efeito de cálculo do orçamento da receita (art. 4º, § 
2º, V e art. 14, I da LRF).

                               Art. 33 - A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades privadas, 
beneficiará somente aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de 
cooperação técnica e voltadas para o fortalecimento do associativismo municipal e dependerá de 
autorização em lei específica (art. 4º, I, "f" e 26 da LRF).

                               Parágrafo Único - As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal 
deverão prestar contas no prazo de 30 dias, contados do recebimento do recurso, na forma estabelecida 
pelo serviço de contabilidade municipal (art. 70, parágrafo único da Constituição Federal). 

                               Art. 34 - Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto orçamentário-
financeiro e declaração do ordenador da despesa de que trata o art. 16, itens I e II da LRF deverão ser 
inseridos no processo que abriga os autos da licitação ou sua dispensa/inexigibilidade. 

                               Parágrafo Único - Para efeito do disposto no art. 16, § 3º da LRF, são consideradas 
despesas irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação 
governamental que acarrete aumento da despesa, cujo montante no exercício financeiro de 2018, em 
cada evento, não exceda ao valor limite para dispensa de licitação, fixado no item I do art. 24 da Lei nº 

Anexo Próprio desta Lei, não será considerada para efeito de cálculo do orçamento da receita (art. 4º, § 
2º, V e art. 14, I da LRF).

                               Art. 33 - A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades privadas, 
beneficiará somente aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de 
cooperação técnica e voltadas para o fortalecimento do associativismo municipal e dependerá de 
autorização em lei específica (art. 4º, I, "f" e 26 da LRF).

                               Parágrafo Único - As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal 
deverão prestar contas no prazo de 30 dias, contados do recebimento do recurso, na forma estabelecida 
pelo serviço de contabilidade municipal (art. 70, parágrafo único da Constituição Federal). 

                               Art. 34 - Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto orçamentário-
financeiro e declaração do ordenador da despesa de que trata o art. 16, itens I e II da LRF deverão ser 
inseridos no processo que abriga os autos da licitação ou sua dispensa/inexigibilidade. 

                               Parágrafo Único - Para efeito do disposto no art. 16, § 3º da LRF, são consideradas 
despesas irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação 
governamental que acarrete aumento da despesa, cujo montante no exercício financeiro de 2018, em 
cada evento, não exceda ao valor limite para dispensa de licitação, fixado no item I do art. 24 da Lei nº 
8.666 / 1993, devidamente atualizado (art. 16, § 3º da LRF).

Anexo Próprio desta Lei, não será considerada para efeito de cálculo do orçamento da receita (art. 4º, § 
2º, V e art. 14, I da LRF).

                               Art. 33 - A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades privadas, 
beneficiará somente aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de 
cooperação técnica e voltadas para o fortalecimento do associativismo municipal e dependerá de 
autorização em lei específica (art. 4º, I, "f" e 26 da LRF).

                               Parágrafo Único - As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal 
deverão prestar contas no prazo de 30 dias, contados do recebimento do recurso, na forma estabelecida 
pelo serviço de contabilidade municipal (art. 70, parágrafo único da Constituição Federal). 

                               Art. 34 - Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto orçamentário-
financeiro e declaração do ordenador da despesa de que trata o art. 16, itens I e II da LRF deverão ser 
inseridos no processo que abriga os autos da licitação ou sua dispensa/inexigibilidade. 

                               Parágrafo Único - Para efeito do disposto no art. 16, § 3º da LRF, são consideradas 
despesas irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação 
governamental que acarrete aumento da despesa, cujo montante no exercício financeiro de 2018, em 
cada evento, não exceda ao valor limite para dispensa de licitação, fixado no item I do art. 24 da Lei nº 
8.666 / 1993, devidamente atualizado (art. 16, § 3º da LRF).

Anexo Próprio desta Lei, não será considerada para efeito de cálculo do orçamento da receita (art. 4º, § 
2º, V e art. 14, I da LRF).

                               Art. 33 - A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades privadas, 
beneficiará somente aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de 
cooperação técnica e voltadas para o fortalecimento do associativismo municipal e dependerá de 
autorização em lei específica (art. 4º, I, "f" e 26 da LRF).

                               Parágrafo Único - As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal 
deverão prestar contas no prazo de 30 dias, contados do recebimento do recurso, na forma estabelecida 
pelo serviço de contabilidade municipal (art. 70, parágrafo único da Constituição Federal). 

                               Art. 34 - Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto orçamentário-
financeiro e declaração do ordenador da despesa de que trata o art. 16, itens I e II da LRF deverão ser 
inseridos no processo que abriga os autos da licitação ou sua dispensa/inexigibilidade. 

                               Parágrafo Único - Para efeito do disposto no art. 16, § 3º da LRF, são consideradas 
despesas irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação 
governamental que acarrete aumento da despesa, cujo montante no exercício financeiro de 2018, em 
cada evento, não exceda ao valor limite para dispensa de licitação, fixado no item I do art. 24 da Lei nº 
8.666 / 1993, devidamente atualizado (art. 16, § 3º da LRF).

                              Art. 35 - As obras em andamento e a conservação do patrimônio público terão 

Anexo Próprio desta Lei, não será considerada para efeito de cálculo do orçamento da receita (art. 4º, § 
2º, V e art. 14, I da LRF).

                               Art. 33 - A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades privadas, 
beneficiará somente aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de 
cooperação técnica e voltadas para o fortalecimento do associativismo municipal e dependerá de 
autorização em lei específica (art. 4º, I, "f" e 26 da LRF).

                               Parágrafo Único - As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal 
deverão prestar contas no prazo de 30 dias, contados do recebimento do recurso, na forma estabelecida 
pelo serviço de contabilidade municipal (art. 70, parágrafo único da Constituição Federal). 

                               Art. 34 - Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto orçamentário-
financeiro e declaração do ordenador da despesa de que trata o art. 16, itens I e II da LRF deverão ser 
inseridos no processo que abriga os autos da licitação ou sua dispensa/inexigibilidade. 

                               Parágrafo Único - Para efeito do disposto no art. 16, § 3º da LRF, são consideradas 
despesas irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação 
governamental que acarrete aumento da despesa, cujo montante no exercício financeiro de 2018, em 
cada evento, não exceda ao valor limite para dispensa de licitação, fixado no item I do art. 24 da Lei nº 
8.666 / 1993, devidamente atualizado (art. 16, § 3º da LRF).

                              Art. 35 - As obras em andamento e a conservação do patrimônio público terão 
prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvo projetos programados 

Anexo Próprio desta Lei, não será considerada para efeito de cálculo do orçamento da receita (art. 4º, § 
2º, V e art. 14, I da LRF).

                               Art. 33 - A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades privadas, 
beneficiará somente aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de 
cooperação técnica e voltadas para o fortalecimento do associativismo municipal e dependerá de 
autorização em lei específica (art. 4º, I, "f" e 26 da LRF).

                               Parágrafo Único - As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal 
deverão prestar contas no prazo de 30 dias, contados do recebimento do recurso, na forma estabelecida 
pelo serviço de contabilidade municipal (art. 70, parágrafo único da Constituição Federal). 

                               Art. 34 - Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto orçamentário-
financeiro e declaração do ordenador da despesa de que trata o art. 16, itens I e II da LRF deverão ser 
inseridos no processo que abriga os autos da licitação ou sua dispensa/inexigibilidade. 

                               Parágrafo Único - Para efeito do disposto no art. 16, § 3º da LRF, são consideradas 
despesas irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação 
governamental que acarrete aumento da despesa, cujo montante no exercício financeiro de 2018, em 
cada evento, não exceda ao valor limite para dispensa de licitação, fixado no item I do art. 24 da Lei nº 
8.666 / 1993, devidamente atualizado (art. 16, § 3º da LRF).

                              Art. 35 - As obras em andamento e a conservação do patrimônio público terão 
prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvo projetos programados 
com recursos de transferência voluntária e operação de crédito (art. 45 da LRF).

Anexo Próprio desta Lei, não será considerada para efeito de cálculo do orçamento da receita (art. 4º, § 
2º, V e art. 14, I da LRF).

                               Art. 33 - A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades privadas, 
beneficiará somente aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de 
cooperação técnica e voltadas para o fortalecimento do associativismo municipal e dependerá de 
autorização em lei específica (art. 4º, I, "f" e 26 da LRF).

                               Parágrafo Único - As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal 
deverão prestar contas no prazo de 30 dias, contados do recebimento do recurso, na forma estabelecida 
pelo serviço de contabilidade municipal (art. 70, parágrafo único da Constituição Federal). 

                               Art. 34 - Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto orçamentário-
financeiro e declaração do ordenador da despesa de que trata o art. 16, itens I e II da LRF deverão ser 
inseridos no processo que abriga os autos da licitação ou sua dispensa/inexigibilidade. 

                               Parágrafo Único - Para efeito do disposto no art. 16, § 3º da LRF, são consideradas 
despesas irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação 
governamental que acarrete aumento da despesa, cujo montante no exercício financeiro de 2018, em 
cada evento, não exceda ao valor limite para dispensa de licitação, fixado no item I do art. 24 da Lei nº 
8.666 / 1993, devidamente atualizado (art. 16, § 3º da LRF).

                              Art. 35 - As obras em andamento e a conservação do patrimônio público terão 
prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvo projetos programados 
com recursos de transferência voluntária e operação de crédito (art. 45 da LRF).

Anexo Próprio desta Lei, não será considerada para efeito de cálculo do orçamento da receita (art. 4º, § 
2º, V e art. 14, I da LRF).

                               Art. 33 - A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades privadas, 
beneficiará somente aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de 
cooperação técnica e voltadas para o fortalecimento do associativismo municipal e dependerá de 
autorização em lei específica (art. 4º, I, "f" e 26 da LRF).

                               Parágrafo Único - As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal 
deverão prestar contas no prazo de 30 dias, contados do recebimento do recurso, na forma estabelecida 
pelo serviço de contabilidade municipal (art. 70, parágrafo único da Constituição Federal). 

                               Art. 34 - Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto orçamentário-
financeiro e declaração do ordenador da despesa de que trata o art. 16, itens I e II da LRF deverão ser 
inseridos no processo que abriga os autos da licitação ou sua dispensa/inexigibilidade. 

                               Parágrafo Único - Para efeito do disposto no art. 16, § 3º da LRF, são consideradas 
despesas irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação 
governamental que acarrete aumento da despesa, cujo montante no exercício financeiro de 2018, em 
cada evento, não exceda ao valor limite para dispensa de licitação, fixado no item I do art. 24 da Lei nº 
8.666 / 1993, devidamente atualizado (art. 16, § 3º da LRF).

                              Art. 35 - As obras em andamento e a conservação do patrimônio público terão 
prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvo projetos programados 
com recursos de transferência voluntária e operação de crédito (art. 45 da LRF).

                              Art. 36 - Despesas de competência de outros entes da federação só serão assumidas 

Anexo Próprio desta Lei, não será considerada para efeito de cálculo do orçamento da receita (art. 4º, § 
2º, V e art. 14, I da LRF).

                               Art. 33 - A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades privadas, 
beneficiará somente aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de 
cooperação técnica e voltadas para o fortalecimento do associativismo municipal e dependerá de 
autorização em lei específica (art. 4º, I, "f" e 26 da LRF).

                               Parágrafo Único - As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal 
deverão prestar contas no prazo de 30 dias, contados do recebimento do recurso, na forma estabelecida 
pelo serviço de contabilidade municipal (art. 70, parágrafo único da Constituição Federal). 

                               Art. 34 - Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto orçamentário-
financeiro e declaração do ordenador da despesa de que trata o art. 16, itens I e II da LRF deverão ser 
inseridos no processo que abriga os autos da licitação ou sua dispensa/inexigibilidade. 

                               Parágrafo Único - Para efeito do disposto no art. 16, § 3º da LRF, são consideradas 
despesas irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação 
governamental que acarrete aumento da despesa, cujo montante no exercício financeiro de 2018, em 
cada evento, não exceda ao valor limite para dispensa de licitação, fixado no item I do art. 24 da Lei nº 
8.666 / 1993, devidamente atualizado (art. 16, § 3º da LRF).

                              Art. 35 - As obras em andamento e a conservação do patrimônio público terão 
prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvo projetos programados 
com recursos de transferência voluntária e operação de crédito (art. 45 da LRF).

                              Art. 36 - Despesas de competência de outros entes da federação só serão assumidas 
pela Administração Municipal quando firmados convênios, acordos ou ajustes e previstos recursos na 

Anexo Próprio desta Lei, não será considerada para efeito de cálculo do orçamento da receita (art. 4º, § 
2º, V e art. 14, I da LRF).

                               Art. 33 - A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades privadas, 
beneficiará somente aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de 
cooperação técnica e voltadas para o fortalecimento do associativismo municipal e dependerá de 
autorização em lei específica (art. 4º, I, "f" e 26 da LRF).

                               Parágrafo Único - As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal 
deverão prestar contas no prazo de 30 dias, contados do recebimento do recurso, na forma estabelecida 
pelo serviço de contabilidade municipal (art. 70, parágrafo único da Constituição Federal). 

                               Art. 34 - Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto orçamentário-
financeiro e declaração do ordenador da despesa de que trata o art. 16, itens I e II da LRF deverão ser 
inseridos no processo que abriga os autos da licitação ou sua dispensa/inexigibilidade. 

                               Parágrafo Único - Para efeito do disposto no art. 16, § 3º da LRF, são consideradas 
despesas irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação 
governamental que acarrete aumento da despesa, cujo montante no exercício financeiro de 2018, em 
cada evento, não exceda ao valor limite para dispensa de licitação, fixado no item I do art. 24 da Lei nº 
8.666 / 1993, devidamente atualizado (art. 16, § 3º da LRF).

                              Art. 35 - As obras em andamento e a conservação do patrimônio público terão 
prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvo projetos programados 
com recursos de transferência voluntária e operação de crédito (art. 45 da LRF).

                              Art. 36 - Despesas de competência de outros entes da federação só serão assumidas 
pela Administração Municipal quando firmados convênios, acordos ou ajustes e previstos recursos na 
lei orçamentária (art. 62 da LRF).

Anexo Próprio desta Lei, não será considerada para efeito de cálculo do orçamento da receita (art. 4º, § 
2º, V e art. 14, I da LRF).

                               Art. 33 - A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades privadas, 
beneficiará somente aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de 
cooperação técnica e voltadas para o fortalecimento do associativismo municipal e dependerá de 
autorização em lei específica (art. 4º, I, "f" e 26 da LRF).

                               Parágrafo Único - As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal 
deverão prestar contas no prazo de 30 dias, contados do recebimento do recurso, na forma estabelecida 
pelo serviço de contabilidade municipal (art. 70, parágrafo único da Constituição Federal). 

                               Art. 34 - Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto orçamentário-
financeiro e declaração do ordenador da despesa de que trata o art. 16, itens I e II da LRF deverão ser 
inseridos no processo que abriga os autos da licitação ou sua dispensa/inexigibilidade. 

                               Parágrafo Único - Para efeito do disposto no art. 16, § 3º da LRF, são consideradas 
despesas irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação 
governamental que acarrete aumento da despesa, cujo montante no exercício financeiro de 2018, em 
cada evento, não exceda ao valor limite para dispensa de licitação, fixado no item I do art. 24 da Lei nº 
8.666 / 1993, devidamente atualizado (art. 16, § 3º da LRF).

                              Art. 35 - As obras em andamento e a conservação do patrimônio público terão 
prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvo projetos programados 
com recursos de transferência voluntária e operação de crédito (art. 45 da LRF).

                              Art. 36 - Despesas de competência de outros entes da federação só serão assumidas 
pela Administração Municipal quando firmados convênios, acordos ou ajustes e previstos recursos na 
lei orçamentária (art. 62 da LRF).

Anexo Próprio desta Lei, não será considerada para efeito de cálculo do orçamento da receita (art. 4º, § 
2º, V e art. 14, I da LRF).

                               Art. 33 - A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades privadas, 
beneficiará somente aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de 
cooperação técnica e voltadas para o fortalecimento do associativismo municipal e dependerá de 
autorização em lei específica (art. 4º, I, "f" e 26 da LRF).

                               Parágrafo Único - As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal 
deverão prestar contas no prazo de 30 dias, contados do recebimento do recurso, na forma estabelecida 
pelo serviço de contabilidade municipal (art. 70, parágrafo único da Constituição Federal). 

                               Art. 34 - Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto orçamentário-
financeiro e declaração do ordenador da despesa de que trata o art. 16, itens I e II da LRF deverão ser 
inseridos no processo que abriga os autos da licitação ou sua dispensa/inexigibilidade. 

                               Parágrafo Único - Para efeito do disposto no art. 16, § 3º da LRF, são consideradas 
despesas irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação 
governamental que acarrete aumento da despesa, cujo montante no exercício financeiro de 2018, em 
cada evento, não exceda ao valor limite para dispensa de licitação, fixado no item I do art. 24 da Lei nº 
8.666 / 1993, devidamente atualizado (art. 16, § 3º da LRF).

                              Art. 35 - As obras em andamento e a conservação do patrimônio público terão 
prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvo projetos programados 
com recursos de transferência voluntária e operação de crédito (art. 45 da LRF).

                              Art. 36 - Despesas de competência de outros entes da federação só serão assumidas 
pela Administração Municipal quando firmados convênios, acordos ou ajustes e previstos recursos na 
lei orçamentária (art. 62 da LRF).

                              Art. 37 - A previsão das receitas e a fixação das despesas serão orçadas para 2018 a 

Anexo Próprio desta Lei, não será considerada para efeito de cálculo do orçamento da receita (art. 4º, § 
2º, V e art. 14, I da LRF).

                               Art. 33 - A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades privadas, 
beneficiará somente aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de 
cooperação técnica e voltadas para o fortalecimento do associativismo municipal e dependerá de 
autorização em lei específica (art. 4º, I, "f" e 26 da LRF).

                               Parágrafo Único - As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal 
deverão prestar contas no prazo de 30 dias, contados do recebimento do recurso, na forma estabelecida 
pelo serviço de contabilidade municipal (art. 70, parágrafo único da Constituição Federal). 

                               Art. 34 - Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto orçamentário-
financeiro e declaração do ordenador da despesa de que trata o art. 16, itens I e II da LRF deverão ser 
inseridos no processo que abriga os autos da licitação ou sua dispensa/inexigibilidade. 

                               Parágrafo Único - Para efeito do disposto no art. 16, § 3º da LRF, são consideradas 
despesas irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação 
governamental que acarrete aumento da despesa, cujo montante no exercício financeiro de 2018, em 
cada evento, não exceda ao valor limite para dispensa de licitação, fixado no item I do art. 24 da Lei nº 
8.666 / 1993, devidamente atualizado (art. 16, § 3º da LRF).

                              Art. 35 - As obras em andamento e a conservação do patrimônio público terão 
prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvo projetos programados 
com recursos de transferência voluntária e operação de crédito (art. 45 da LRF).

                              Art. 36 - Despesas de competência de outros entes da federação só serão assumidas 
pela Administração Municipal quando firmados convênios, acordos ou ajustes e previstos recursos na 
lei orçamentária (art. 62 da LRF).

                              Art. 37 - A previsão das receitas e a fixação das despesas serão orçadas para 2018 a 
preços correntes.

Anexo Próprio desta Lei, não será considerada para efeito de cálculo do orçamento da receita (art. 4º, § 
2º, V e art. 14, I da LRF).

                               Art. 33 - A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades privadas, 
beneficiará somente aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de 
cooperação técnica e voltadas para o fortalecimento do associativismo municipal e dependerá de 
autorização em lei específica (art. 4º, I, "f" e 26 da LRF).

                               Parágrafo Único - As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal 
deverão prestar contas no prazo de 30 dias, contados do recebimento do recurso, na forma estabelecida 
pelo serviço de contabilidade municipal (art. 70, parágrafo único da Constituição Federal). 

                               Art. 34 - Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto orçamentário-
financeiro e declaração do ordenador da despesa de que trata o art. 16, itens I e II da LRF deverão ser 
inseridos no processo que abriga os autos da licitação ou sua dispensa/inexigibilidade. 

                               Parágrafo Único - Para efeito do disposto no art. 16, § 3º da LRF, são consideradas 
despesas irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação 
governamental que acarrete aumento da despesa, cujo montante no exercício financeiro de 2018, em 
cada evento, não exceda ao valor limite para dispensa de licitação, fixado no item I do art. 24 da Lei nº 
8.666 / 1993, devidamente atualizado (art. 16, § 3º da LRF).

                              Art. 35 - As obras em andamento e a conservação do patrimônio público terão 
prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvo projetos programados 
com recursos de transferência voluntária e operação de crédito (art. 45 da LRF).

                              Art. 36 - Despesas de competência de outros entes da federação só serão assumidas 
pela Administração Municipal quando firmados convênios, acordos ou ajustes e previstos recursos na 
lei orçamentária (art. 62 da LRF).

                              Art. 37 - A previsão das receitas e a fixação das despesas serão orçadas para 2018 a 
preços correntes.

Anexo Próprio desta Lei, não será considerada para efeito de cálculo do orçamento da receita (art. 4º, § 
2º, V e art. 14, I da LRF).

                               Art. 33 - A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades privadas, 
beneficiará somente aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de 
cooperação técnica e voltadas para o fortalecimento do associativismo municipal e dependerá de 
autorização em lei específica (art. 4º, I, "f" e 26 da LRF).

                               Parágrafo Único - As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal 
deverão prestar contas no prazo de 30 dias, contados do recebimento do recurso, na forma estabelecida 
pelo serviço de contabilidade municipal (art. 70, parágrafo único da Constituição Federal). 

                               Art. 34 - Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto orçamentário-
financeiro e declaração do ordenador da despesa de que trata o art. 16, itens I e II da LRF deverão ser 
inseridos no processo que abriga os autos da licitação ou sua dispensa/inexigibilidade. 

                               Parágrafo Único - Para efeito do disposto no art. 16, § 3º da LRF, são consideradas 
despesas irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação 
governamental que acarrete aumento da despesa, cujo montante no exercício financeiro de 2018, em 
cada evento, não exceda ao valor limite para dispensa de licitação, fixado no item I do art. 24 da Lei nº 
8.666 / 1993, devidamente atualizado (art. 16, § 3º da LRF).

                              Art. 35 - As obras em andamento e a conservação do patrimônio público terão 
prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvo projetos programados 
com recursos de transferência voluntária e operação de crédito (art. 45 da LRF).

                              Art. 36 - Despesas de competência de outros entes da federação só serão assumidas 
pela Administração Municipal quando firmados convênios, acordos ou ajustes e previstos recursos na 
lei orçamentária (art. 62 da LRF).

                              Art. 37 - A previsão das receitas e a fixação das despesas serão orçadas para 2018 a 
preços correntes.

                              Art. 38 - A execução do orçamento da Despesa obedecerá, dentro de cada Projeto, 

Anexo Próprio desta Lei, não será considerada para efeito de cálculo do orçamento da receita (art. 4º, § 
2º, V e art. 14, I da LRF).

                               Art. 33 - A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades privadas, 
beneficiará somente aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de 
cooperação técnica e voltadas para o fortalecimento do associativismo municipal e dependerá de 
autorização em lei específica (art. 4º, I, "f" e 26 da LRF).

                               Parágrafo Único - As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal 
deverão prestar contas no prazo de 30 dias, contados do recebimento do recurso, na forma estabelecida 
pelo serviço de contabilidade municipal (art. 70, parágrafo único da Constituição Federal). 

                               Art. 34 - Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto orçamentário-
financeiro e declaração do ordenador da despesa de que trata o art. 16, itens I e II da LRF deverão ser 
inseridos no processo que abriga os autos da licitação ou sua dispensa/inexigibilidade. 

                               Parágrafo Único - Para efeito do disposto no art. 16, § 3º da LRF, são consideradas 
despesas irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação 
governamental que acarrete aumento da despesa, cujo montante no exercício financeiro de 2018, em 
cada evento, não exceda ao valor limite para dispensa de licitação, fixado no item I do art. 24 da Lei nº 
8.666 / 1993, devidamente atualizado (art. 16, § 3º da LRF).

                              Art. 35 - As obras em andamento e a conservação do patrimônio público terão 
prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvo projetos programados 
com recursos de transferência voluntária e operação de crédito (art. 45 da LRF).

                              Art. 36 - Despesas de competência de outros entes da federação só serão assumidas 
pela Administração Municipal quando firmados convênios, acordos ou ajustes e previstos recursos na 
lei orçamentária (art. 62 da LRF).

                              Art. 37 - A previsão das receitas e a fixação das despesas serão orçadas para 2018 a 
preços correntes.

                              Art. 38 - A execução do orçamento da Despesa obedecerá, dentro de cada Projeto, 
Atividade ou Operações Especiais, a dotação fixada para cada Grupo de Natureza de Despesa / 

Anexo Próprio desta Lei, não será considerada para efeito de cálculo do orçamento da receita (art. 4º, § 
2º, V e art. 14, I da LRF).

                               Art. 33 - A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades privadas, 
beneficiará somente aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de 
cooperação técnica e voltadas para o fortalecimento do associativismo municipal e dependerá de 
autorização em lei específica (art. 4º, I, "f" e 26 da LRF).

                               Parágrafo Único - As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal 
deverão prestar contas no prazo de 30 dias, contados do recebimento do recurso, na forma estabelecida 
pelo serviço de contabilidade municipal (art. 70, parágrafo único da Constituição Federal). 

                               Art. 34 - Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto orçamentário-
financeiro e declaração do ordenador da despesa de que trata o art. 16, itens I e II da LRF deverão ser 
inseridos no processo que abriga os autos da licitação ou sua dispensa/inexigibilidade. 

                               Parágrafo Único - Para efeito do disposto no art. 16, § 3º da LRF, são consideradas 
despesas irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação 
governamental que acarrete aumento da despesa, cujo montante no exercício financeiro de 2018, em 
cada evento, não exceda ao valor limite para dispensa de licitação, fixado no item I do art. 24 da Lei nº 
8.666 / 1993, devidamente atualizado (art. 16, § 3º da LRF).

                              Art. 35 - As obras em andamento e a conservação do patrimônio público terão 
prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvo projetos programados 
com recursos de transferência voluntária e operação de crédito (art. 45 da LRF).

                              Art. 36 - Despesas de competência de outros entes da federação só serão assumidas 
pela Administração Municipal quando firmados convênios, acordos ou ajustes e previstos recursos na 
lei orçamentária (art. 62 da LRF).

                              Art. 37 - A previsão das receitas e a fixação das despesas serão orçadas para 2018 a 
preços correntes.

                              Art. 38 - A execução do orçamento da Despesa obedecerá, dentro de cada Projeto, 
Atividade ou Operações Especiais, a dotação fixada para cada Grupo de Natureza de Despesa / 
Modalidade de Aplicação, com apropriação dos gastos nos respectivos elementos de que trata a Portaria 

Anexo Próprio desta Lei, não será considerada para efeito de cálculo do orçamento da receita (art. 4º, § 
2º, V e art. 14, I da LRF).

                               Art. 33 - A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades privadas, 
beneficiará somente aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de 
cooperação técnica e voltadas para o fortalecimento do associativismo municipal e dependerá de 
autorização em lei específica (art. 4º, I, "f" e 26 da LRF).

                               Parágrafo Único - As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal 
deverão prestar contas no prazo de 30 dias, contados do recebimento do recurso, na forma estabelecida 
pelo serviço de contabilidade municipal (art. 70, parágrafo único da Constituição Federal). 

                               Art. 34 - Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto orçamentário-
financeiro e declaração do ordenador da despesa de que trata o art. 16, itens I e II da LRF deverão ser 
inseridos no processo que abriga os autos da licitação ou sua dispensa/inexigibilidade. 

                               Parágrafo Único - Para efeito do disposto no art. 16, § 3º da LRF, são consideradas 
despesas irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação 
governamental que acarrete aumento da despesa, cujo montante no exercício financeiro de 2018, em 
cada evento, não exceda ao valor limite para dispensa de licitação, fixado no item I do art. 24 da Lei nº 
8.666 / 1993, devidamente atualizado (art. 16, § 3º da LRF).

                              Art. 35 - As obras em andamento e a conservação do patrimônio público terão 
prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvo projetos programados 
com recursos de transferência voluntária e operação de crédito (art. 45 da LRF).

                              Art. 36 - Despesas de competência de outros entes da federação só serão assumidas 
pela Administração Municipal quando firmados convênios, acordos ou ajustes e previstos recursos na 
lei orçamentária (art. 62 da LRF).

                              Art. 37 - A previsão das receitas e a fixação das despesas serão orçadas para 2018 a 
preços correntes.

                              Art. 38 - A execução do orçamento da Despesa obedecerá, dentro de cada Projeto, 
Atividade ou Operações Especiais, a dotação fixada para cada Grupo de Natureza de Despesa / 
Modalidade de Aplicação, com apropriação dos gastos nos respectivos elementos de que trata a Portaria 
STN nº 163/2001.

Anexo Próprio desta Lei, não será considerada para efeito de cálculo do orçamento da receita (art. 4º, § 
2º, V e art. 14, I da LRF).

                               Art. 33 - A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades privadas, 
beneficiará somente aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de 
cooperação técnica e voltadas para o fortalecimento do associativismo municipal e dependerá de 
autorização em lei específica (art. 4º, I, "f" e 26 da LRF).

                               Parágrafo Único - As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal 
deverão prestar contas no prazo de 30 dias, contados do recebimento do recurso, na forma estabelecida 
pelo serviço de contabilidade municipal (art. 70, parágrafo único da Constituição Federal). 

                               Art. 34 - Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto orçamentário-
financeiro e declaração do ordenador da despesa de que trata o art. 16, itens I e II da LRF deverão ser 
inseridos no processo que abriga os autos da licitação ou sua dispensa/inexigibilidade. 

                               Parágrafo Único - Para efeito do disposto no art. 16, § 3º da LRF, são consideradas 
despesas irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação 
governamental que acarrete aumento da despesa, cujo montante no exercício financeiro de 2018, em 
cada evento, não exceda ao valor limite para dispensa de licitação, fixado no item I do art. 24 da Lei nº 
8.666 / 1993, devidamente atualizado (art. 16, § 3º da LRF).

                              Art. 35 - As obras em andamento e a conservação do patrimônio público terão 
prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvo projetos programados 
com recursos de transferência voluntária e operação de crédito (art. 45 da LRF).

                              Art. 36 - Despesas de competência de outros entes da federação só serão assumidas 
pela Administração Municipal quando firmados convênios, acordos ou ajustes e previstos recursos na 
lei orçamentária (art. 62 da LRF).

                              Art. 37 - A previsão das receitas e a fixação das despesas serão orçadas para 2018 a 
preços correntes.

                              Art. 38 - A execução do orçamento da Despesa obedecerá, dentro de cada Projeto, 
Atividade ou Operações Especiais, a dotação fixada para cada Grupo de Natureza de Despesa / 
Modalidade de Aplicação, com apropriação dos gastos nos respectivos elementos de que trata a Portaria 
STN nº 163/2001.

Anexo Próprio desta Lei, não será considerada para efeito de cálculo do orçamento da receita (art. 4º, § 
2º, V e art. 14, I da LRF).

                               Art. 33 - A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades privadas, 
beneficiará somente aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de 
cooperação técnica e voltadas para o fortalecimento do associativismo municipal e dependerá de 
autorização em lei específica (art. 4º, I, "f" e 26 da LRF).

                               Parágrafo Único - As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal 
deverão prestar contas no prazo de 30 dias, contados do recebimento do recurso, na forma estabelecida 
pelo serviço de contabilidade municipal (art. 70, parágrafo único da Constituição Federal). 

                               Art. 34 - Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto orçamentário-
financeiro e declaração do ordenador da despesa de que trata o art. 16, itens I e II da LRF deverão ser 
inseridos no processo que abriga os autos da licitação ou sua dispensa/inexigibilidade. 

                               Parágrafo Único - Para efeito do disposto no art. 16, § 3º da LRF, são consideradas 
despesas irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação 
governamental que acarrete aumento da despesa, cujo montante no exercício financeiro de 2018, em 
cada evento, não exceda ao valor limite para dispensa de licitação, fixado no item I do art. 24 da Lei nº 
8.666 / 1993, devidamente atualizado (art. 16, § 3º da LRF).

                              Art. 35 - As obras em andamento e a conservação do patrimônio público terão 
prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvo projetos programados 
com recursos de transferência voluntária e operação de crédito (art. 45 da LRF).

                              Art. 36 - Despesas de competência de outros entes da federação só serão assumidas 
pela Administração Municipal quando firmados convênios, acordos ou ajustes e previstos recursos na 
lei orçamentária (art. 62 da LRF).

                              Art. 37 - A previsão das receitas e a fixação das despesas serão orçadas para 2018 a 
preços correntes.

                              Art. 38 - A execução do orçamento da Despesa obedecerá, dentro de cada Projeto, 
Atividade ou Operações Especiais, a dotação fixada para cada Grupo de Natureza de Despesa / 
Modalidade de Aplicação, com apropriação dos gastos nos respectivos elementos de que trata a Portaria 
STN nº 163/2001.

                             Parágrafo Único - A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de 

Anexo Próprio desta Lei, não será considerada para efeito de cálculo do orçamento da receita (art. 4º, § 
2º, V e art. 14, I da LRF).

                               Art. 33 - A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades privadas, 
beneficiará somente aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de 
cooperação técnica e voltadas para o fortalecimento do associativismo municipal e dependerá de 
autorização em lei específica (art. 4º, I, "f" e 26 da LRF).

                               Parágrafo Único - As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal 
deverão prestar contas no prazo de 30 dias, contados do recebimento do recurso, na forma estabelecida 
pelo serviço de contabilidade municipal (art. 70, parágrafo único da Constituição Federal). 

                               Art. 34 - Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto orçamentário-
financeiro e declaração do ordenador da despesa de que trata o art. 16, itens I e II da LRF deverão ser 
inseridos no processo que abriga os autos da licitação ou sua dispensa/inexigibilidade. 

                               Parágrafo Único - Para efeito do disposto no art. 16, § 3º da LRF, são consideradas 
despesas irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação 
governamental que acarrete aumento da despesa, cujo montante no exercício financeiro de 2018, em 
cada evento, não exceda ao valor limite para dispensa de licitação, fixado no item I do art. 24 da Lei nº 
8.666 / 1993, devidamente atualizado (art. 16, § 3º da LRF).

                              Art. 35 - As obras em andamento e a conservação do patrimônio público terão 
prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvo projetos programados 
com recursos de transferência voluntária e operação de crédito (art. 45 da LRF).

                              Art. 36 - Despesas de competência de outros entes da federação só serão assumidas 
pela Administração Municipal quando firmados convênios, acordos ou ajustes e previstos recursos na 
lei orçamentária (art. 62 da LRF).

                              Art. 37 - A previsão das receitas e a fixação das despesas serão orçadas para 2018 a 
preços correntes.

                              Art. 38 - A execução do orçamento da Despesa obedecerá, dentro de cada Projeto, 
Atividade ou Operações Especiais, a dotação fixada para cada Grupo de Natureza de Despesa / 
Modalidade de Aplicação, com apropriação dos gastos nos respectivos elementos de que trata a Portaria 
STN nº 163/2001.

                             Parágrafo Único - A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de 
um Grupo de Natureza de Despesa/Modalidade de Aplicação para outro, dentro de cada Projeto, 

Anexo Próprio desta Lei, não será considerada para efeito de cálculo do orçamento da receita (art. 4º, § 
2º, V e art. 14, I da LRF).

                               Art. 33 - A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades privadas, 
beneficiará somente aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de 
cooperação técnica e voltadas para o fortalecimento do associativismo municipal e dependerá de 
autorização em lei específica (art. 4º, I, "f" e 26 da LRF).

                               Parágrafo Único - As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal 
deverão prestar contas no prazo de 30 dias, contados do recebimento do recurso, na forma estabelecida 
pelo serviço de contabilidade municipal (art. 70, parágrafo único da Constituição Federal). 

                               Art. 34 - Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto orçamentário-
financeiro e declaração do ordenador da despesa de que trata o art. 16, itens I e II da LRF deverão ser 
inseridos no processo que abriga os autos da licitação ou sua dispensa/inexigibilidade. 

                               Parágrafo Único - Para efeito do disposto no art. 16, § 3º da LRF, são consideradas 
despesas irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação 
governamental que acarrete aumento da despesa, cujo montante no exercício financeiro de 2018, em 
cada evento, não exceda ao valor limite para dispensa de licitação, fixado no item I do art. 24 da Lei nº 
8.666 / 1993, devidamente atualizado (art. 16, § 3º da LRF).

                              Art. 35 - As obras em andamento e a conservação do patrimônio público terão 
prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvo projetos programados 
com recursos de transferência voluntária e operação de crédito (art. 45 da LRF).

                              Art. 36 - Despesas de competência de outros entes da federação só serão assumidas 
pela Administração Municipal quando firmados convênios, acordos ou ajustes e previstos recursos na 
lei orçamentária (art. 62 da LRF).

                              Art. 37 - A previsão das receitas e a fixação das despesas serão orçadas para 2018 a 
preços correntes.

                              Art. 38 - A execução do orçamento da Despesa obedecerá, dentro de cada Projeto, 
Atividade ou Operações Especiais, a dotação fixada para cada Grupo de Natureza de Despesa / 
Modalidade de Aplicação, com apropriação dos gastos nos respectivos elementos de que trata a Portaria 
STN nº 163/2001.

                             Parágrafo Único - A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de 
um Grupo de Natureza de Despesa/Modalidade de Aplicação para outro, dentro de cada Projeto, 
Atividade ou Operações Especiais, poderá ser feita por Decreto do Prefeito Municipal no âmbito do 

Anexo Próprio desta Lei, não será considerada para efeito de cálculo do orçamento da receita (art. 4º, § 
2º, V e art. 14, I da LRF).

                               Art. 33 - A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades privadas, 
beneficiará somente aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de 
cooperação técnica e voltadas para o fortalecimento do associativismo municipal e dependerá de 
autorização em lei específica (art. 4º, I, "f" e 26 da LRF).

                               Parágrafo Único - As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal 
deverão prestar contas no prazo de 30 dias, contados do recebimento do recurso, na forma estabelecida 
pelo serviço de contabilidade municipal (art. 70, parágrafo único da Constituição Federal). 

                               Art. 34 - Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto orçamentário-
financeiro e declaração do ordenador da despesa de que trata o art. 16, itens I e II da LRF deverão ser 
inseridos no processo que abriga os autos da licitação ou sua dispensa/inexigibilidade. 

                               Parágrafo Único - Para efeito do disposto no art. 16, § 3º da LRF, são consideradas 
despesas irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação 
governamental que acarrete aumento da despesa, cujo montante no exercício financeiro de 2018, em 
cada evento, não exceda ao valor limite para dispensa de licitação, fixado no item I do art. 24 da Lei nº 
8.666 / 1993, devidamente atualizado (art. 16, § 3º da LRF).

                              Art. 35 - As obras em andamento e a conservação do patrimônio público terão 
prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvo projetos programados 
com recursos de transferência voluntária e operação de crédito (art. 45 da LRF).

                              Art. 36 - Despesas de competência de outros entes da federação só serão assumidas 
pela Administração Municipal quando firmados convênios, acordos ou ajustes e previstos recursos na 
lei orçamentária (art. 62 da LRF).

                              Art. 37 - A previsão das receitas e a fixação das despesas serão orçadas para 2018 a 
preços correntes.

                              Art. 38 - A execução do orçamento da Despesa obedecerá, dentro de cada Projeto, 
Atividade ou Operações Especiais, a dotação fixada para cada Grupo de Natureza de Despesa / 
Modalidade de Aplicação, com apropriação dos gastos nos respectivos elementos de que trata a Portaria 
STN nº 163/2001.

                             Parágrafo Único - A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de 
um Grupo de Natureza de Despesa/Modalidade de Aplicação para outro, dentro de cada Projeto, 
Atividade ou Operações Especiais, poderá ser feita por Decreto do Prefeito Municipal no âmbito do 
Poder Executivo e por Decreto Legislativo do Presidente da Câmara no âmbito do Poder Legislativo 

Anexo Próprio desta Lei, não será considerada para efeito de cálculo do orçamento da receita (art. 4º, § 
2º, V e art. 14, I da LRF).

                               Art. 33 - A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades privadas, 
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Lei de Diretrizes Orçamentárias
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Lei de Diretrizes Orçamentárias

I - eliminação de vantagens concedidas a servidores;I - eliminação de vantagens concedidas a servidores;
II - eliminação das despesas com horas-extras;
I - eliminação de vantagens concedidas a servidores;
II - eliminação das despesas com horas-extras;
III - exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão;

I - eliminação de vantagens concedidas a servidores;
II - eliminação das despesas com horas-extras;
III - exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão;
IV - demissão de servidores admitidos em caráter temporário.

I - eliminação de vantagens concedidas a servidores;
II - eliminação das despesas com horas-extras;
III - exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão;
IV - demissão de servidores admitidos em caráter temporário.

I - eliminação de vantagens concedidas a servidores;
II - eliminação das despesas com horas-extras;
III - exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão;
IV - demissão de servidores admitidos em caráter temporário.

                        Art. 49 - Para efeito desta Lei e registros contábeis, entende-se como terceirização de 

I - eliminação de vantagens concedidas a servidores;
II - eliminação das despesas com horas-extras;
III - exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão;
IV - demissão de servidores admitidos em caráter temporário.
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"caput" deste artigo.

                        § 2º - Se o projeto de lei orçamentária anual não for encaminhada à sanção até o início 
do exercício financeiro de 2018, fica o Executivo Municipal autorizado a executar a proposta 
orçamentária na forma original, até a sanção da respectiva lei orçamentária anual.
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Lei de Diretrizes Orçamentárias
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ESTADO DA BAHIA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS
II.a - DESPESAS
Art. 4º, §2º, inciso II da LRF

Prefeitura Municipal de Bonito 

73.600,00
85.600,00
68.411,52
85.000,00
78.317,51
86.149,26

16,30
-20,08
24,25
-7,86
10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Constr. Modernização Inform. da Câmara  Municipal 1.001

758.950,00
948.250,00
757.841,40
956.000,00
867.576,83
954.334,52

24,94
-20,08
26,15
-9,25
10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Manutenção das Atividades do Plenario2.001

433.400,00
541.750,00
432.966,27
659.000,00
495.659,77
545.225,75

25,00
-20,08
52,21

-24,79
10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Manutenção das Atividades da Câmara Municipal2.002

Praça Benedito Mina, N° 629, Centro | 629 | Centro | Bonito-Ba

www.pmbonito.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

6D27CF4331455ACF4AEF3620153893FA



quinta-feira, 14 de dezembro de 2017  |  Ano IV - Edição nº 00710 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 023

Prefeitura Municipal de Bonito

ESTADO DA BAHIA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS
II.a - DESPESAS
Art. 4º, §2º, inciso II da LRF

Prefeitura Municipal de Bonito 

108.144,00
135.180,00
108.035,86
114.518,01
123.679,44
136.047,38

25,00
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Manutenção da Procuradoria  Juridica 2.037

29.442,00
36.802,50
29.411,55
31.176,23
33.670,33
37.037,37

25,00
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Implantação  e Manutenção da Controladoria Interna 2.038

244.979,50
284.233,98
227.502,42
241.152,58
260.444,80
286.489,26

16,02
-19,96

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Desenvolvimento das Atividades do Gabinete do Prefeito2.047

Praça Benedito Mina, N° 629, Centro | 629 | Centro | Bonito-Ba

www.pmbonito.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

6D27CF4331455ACF4AEF3620153893FA



quinta-feira, 14 de dezembro de 2017  |  Ano IV - Edição nº 00710 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 024

Prefeitura Municipal de Bonito

ESTADO DA BAHIA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS
II.a - DESPESAS
Art. 4º, §2º, inciso II da LRF

Prefeitura Municipal de Bonito 

238.050,00
297.562,50
237.811,95
252.080,66
272.247,10
299.471,81

25,00
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Manutenção da Guarada Municipal 1.002

174.570,00
218.212,50
174.395,43
184.859,16
199.647,89
219.612,67

25,00
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Manutenção do Convenio com a Secr. de Segurança Publica 2.048

1.039.432,24
2.334.290,30
1.865.564,81
1.815.498,70
1.973.698,62
2.169.448,47

124,57
-20,08

-2,68
8,71
9,92

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Manutenção da Secretaria de Administração2.003

Praça Benedito Mina, N° 629, Centro | 629 | Centro | Bonito-Ba
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Prefeitura Municipal de Bonito

ESTADO DA BAHIA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS
II.a - DESPESAS
Art. 4º, §2º, inciso II da LRF

Prefeitura Municipal de Bonito 

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Manutenção do Programa  de Fiscalização nas Escolas 2.004

8.376,00
10.968,00

8.765,69
9.291,64

10.034,98
11.038,49

30,95
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Consorcio Portal da Chapada1.069

136.620,00
170.775,00
136.483,38
144.672,38
156.246,17
171.870,79

25,00
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Manutenção da Limpeza e Aterro Sanitario2.039
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Prefeitura Municipal de Bonito

ESTADO DA BAHIA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS
II.a - DESPESAS
Art. 4º, §2º, inciso II da LRF

Prefeitura Municipal de Bonito 

123.477,00
156.210,00
124.843,11
132.333,70
142.920,40
157.212,44

26,51
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Manutenção dos Serviços da Divida 2.005

220.800,00
275.000,00
219.780,00
232.966,80
251.604,14
276.764,55

24,55
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Manutenção do PASEP2.006

6.072,00
7.590,00
6.065,92
6.429,87
6.944,26
7.638,69

25,00
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

INFOMAT. DAS ATIVIDADES DA SEC. DE EDUCAÇÃO 1.004

Praça Benedito Mina, N° 629, Centro | 629 | Centro | Bonito-Ba
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Prefeitura Municipal de Bonito

ESTADO DA BAHIA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS
II.a - DESPESAS
Art. 4º, §2º, inciso II da LRF

Prefeitura Municipal de Bonito 

12.309,00
17.250,00
13.786,19
14.613,37
15.782,45
17.360,71

40,14
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Restrut. do Modelos de Prest. de Serviços Publicos1.033

652.740,00
815.925,00
652.087,26
691.212,51
746.509,51
821.160,48

25,00
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Manutenção dos Serviços Administrativos da Educação2.008

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Gestão das Açoes da Merenda Escolar do Ensino Infantil2.041
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Prefeitura Municipal de Bonito

ESTADO DA BAHIA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS
II.a - DESPESAS
Art. 4º, §2º, inciso II da LRF

Prefeitura Municipal de Bonito 

195.195,00
378.993,75
302.891,81

3.138.398,16
346.750,53
381.425,58

94,16
-20,08
936,14
-88,95
10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Construção de Unidades Escolares na  Zona  Rural e Urbana1.005

201.600,00
236.447,40
195.056,75
368.750,15
223.300,95
245.631,05

17,29
-17,51
89,05

-39,44
10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Ampliação e Recuperação da Unidades Escolares1.006

13.800,00
17.250,00
13.786,20
14.613,37
15.782,44
17.360,68

25,00
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Aquisição de Equipamentos para Unidade Escolares1.007

Praça Benedito Mina, N° 629, Centro | 629 | Centro | Bonito-Ba
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Prefeitura Municipal de Bonito

ESTADO DA BAHIA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS
II.a - DESPESAS
Art. 4º, §2º, inciso II da LRF

Prefeitura Municipal de Bonito 

48.300,00
60.375,00
47.983,60
50.862,64
54.931,68
60.424,84

25,00
-20,52

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Capacitação dos Servidores da Educação 1.008

417.913,92
355.350,00
283.995,72
301.035,46
325.118,31
357.630,14

-14,97
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Manutenção do Transporte Escolar - PNATE2.044

55.200,00
69.000,00
55.144,70
58.453,39
63.129,68
69.442,64

25,00
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Manutenção do Transporte Escolar do Ensino Médio2.045
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Prefeitura Municipal de Bonito

ESTADO DA BAHIA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS
II.a - DESPESAS
Art. 4º, §2º, inciso II da LRF

Prefeitura Municipal de Bonito 

534.060,00
789.193,75
630.723,65
678.567,07
722.052,43
794.257,67

47,77
-20,08

7,59
6,41

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Desenvolvimento das Açoes do Salario Educação- QSE2.050

27.600,00
34.500,00
27.572,40
29.226,74
31.564,88
34.721,37

25,00
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Gestão das Ações do PNAP2.051

120.060,00
150.075,00
119.939,74
127.136,11
137.306,99
151.037,68

25,00
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Gestão das Ações do Ensino Infantil Creche 40% FUNDEB2.052

Praça Benedito Mina, N° 629, Centro | 629 | Centro | Bonito-Ba
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Prefeitura Municipal de Bonito

ESTADO DA BAHIA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS
II.a - DESPESAS
Art. 4º, §2º, inciso II da LRF

Prefeitura Municipal de Bonito 

2.826.378,17
4.536.885,01
3.751.337,65
3.830.946,86
4.294.531,32
4.723.984,46

60,52
-17,31

2,12
12,10
10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Manutenção das Atividades de Ensin Fundamental2.009

65.182.473,06
120.060.947.649,1

68.587.902,48
75.333.600,76
78.834.030,64
86.777.341,86

184092,07
-99,94

9,84
4,65

10,08

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Remuneração dos Prof. dp Magisterio 60% FUNDEB2.010

30.360,00
37.950,00
30.329,64
32.149,42
34.721,38
38.193,51

25,00
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Manutenção do Programa  PDDE2.013

Praça Benedito Mina, N° 629, Centro | 629 | Centro | Bonito-Ba
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Prefeitura Municipal de Bonito

ESTADO DA BAHIA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS
II.a - DESPESAS
Art. 4º, §2º, inciso II da LRF

Prefeitura Municipal de Bonito 

451.250,00
564.062,50
450.798,75
477.846,68
516.074,42
567.681,86

25,00
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Manutenção da Merenda Escolar PNAE2.012

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Programa Horta na Escola1.035

57.960,00
72.450,00
57.902,04
61.376,16
66.286,26
72.914,88

25,00
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Manutenção da Casa do Estudante 2.040
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Prefeitura Municipal de Bonito

ESTADO DA BAHIA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS
II.a - DESPESAS
Art. 4º, §2º, inciso II da LRF

Prefeitura Municipal de Bonito 

670.000,00
837.500,00
669.330,00
709.489,80
766.248,98
842.873,88

25,00
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Construção de Creche1.063

10.805.940,00
15.135.285,60
12.445.649,09
22.409.617,82
14.547.779,23
15.737.332,94

40,06
-17,77
80,06

-35,08
8,18

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Mautenção das Escolas do Ensino Pre Escolar 2.042

180.780,00
225.975,00
180.599,22
191.726,17
206.749,98
227.424,99

25,00
-20,08

6,16
7,84

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Todos Pela Educação TOPA2.007
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Prefeitura Municipal de Bonito

ESTADO DA BAHIA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS
II.a - DESPESAS
Art. 4º, §2º, inciso II da LRF

Prefeitura Municipal de Bonito 

31.050,00
31.036,20
27.848,12
29.519,01
31.880,53
35.068,58

-0,04
-10,27

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Implantação do Nucleo de Informatica 1.064

41.400,00
51.750,00
41.358,60
43.840,11
47.347,32
52.082,04

25,00
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Programa de Seminarios e Palestras Educativa1.060

117.300,00
146.625,00
117.182,70
124.213,67
134.150,77
147.565,84

25,00
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Manutenção da Sec. Municipal de Meio Ambiente 2.059
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Prefeitura Municipal de Bonito

ESTADO DA BAHIA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS
II.a - DESPESAS
Art. 4º, §2º, inciso II da LRF

Prefeitura Municipal de Bonito 

0,00
0,00

17.922,06
18.997,39
20.517,19
22.568,91

0,00
0,00
6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Elaboração de Diagnosticos e Palno M. de Desenv. Sustentavel1.066

37.950,00
47.437,00
37.912,05
40.186,79
43.401,75
47.741,91

25,00
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Conservação e Prevenção do meio Ambiente2.027

9.660,00
12.075,00

9.650,34
10.229,37
11.047,73
12.152,51

25,00
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Municipalização e Desenv. das Ações do Meio Ambiente2.060
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Prefeitura Municipal de Bonito

ESTADO DA BAHIA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS
II.a - DESPESAS
Art. 4º, §2º, inciso II da LRF

Prefeitura Municipal de Bonito 

144.651,55
75.900,00
63.769,80
67.595,99
73.003,68
80.304,04

-47,53
-15,98

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Implantação do Programa de Integração Social e Convivencia1.048

75.900,00
93.875,00
75.024,90

145.526,42
85.888,50
94.477,35

23,68
-20,08
93,97

-40,98
10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Aquisição de vaiculos 1.015

25.000,00
31.250,00
24.975,00
26.473,50
28.591,38
31.450,52

25,00
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Aquisição de Imoveis  e Terrenos1.016

Praça Benedito Mina, N° 629, Centro | 629 | Centro | Bonito-Ba
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Prefeitura Municipal de Bonito

ESTADO DA BAHIA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS
II.a - DESPESAS
Art. 4º, §2º, inciso II da LRF

Prefeitura Municipal de Bonito 

860.460,00
848.926,87

1.162.895,94
1.232.669,69
1.331.283,28
1.464.411,60

-1,34
36,98

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Manutenção  da Secretaria Mun. de Obras  2.025

311.100,00
387.150,00
312.788,90
331.556,25
358.080,76
315.480,79

24,45
-19,21

6,00
8,00

-11,90

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Planejamento Urbano e Obras de Infra Estrutura1.018

50.700,00
540.831,25
432.232,34
297.045,37
494.819,58
544.301,54

966,73
-20,08
-31,28
66,58
10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Pavimentação de Ruas e Praças1.019
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Prefeitura Municipal de Bonito

ESTADO DA BAHIA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS
II.a - DESPESAS
Art. 4º, §2º, inciso II da LRF

Prefeitura Municipal de Bonito 

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Construção de Ponto de Apoio Rodoviario1.020

193.200,00
241.500,00
193.006,80
204.587,21
220.954,19
243.049,59

25,00
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Construção  de Casas Populares e Abertura de Loteamento 1.022

27.600,00
34.500,00
27.572,40
29.226,76
31.564,92
34.721,40

25,00
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Implantação de Ações Plano Diretor  Uso do Solo e Desenv.Urb1.023
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Prefeitura Municipal de Bonito

ESTADO DA BAHIA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS
II.a - DESPESAS
Art. 4º, §2º, inciso II da LRF

Prefeitura Municipal de Bonito 

30.700,00
38.375,00
30.669,33
32.509,50
35.110,27
38.621,30

25,00
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

rograma de Atendimento ao Deficiente1.055

75.900,00
94.875,00
75.824,10
80.373,55
86.803,43
95.483,77

25,00
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Construção e Ampliação da Rede Eletrica do Municipio1.014

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Constr. Ampliação e Recuperação de Estr. Vicinais  e Rodovia1.017
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Prefeitura Municipal de Bonito

ESTADO DA BAHIA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS
II.a - DESPESAS
Art. 4º, §2º, inciso II da LRF

Prefeitura Municipal de Bonito 

81.075,00
39.243,75
80.993,93
85.853,57
92.721,87

101.994,05

-51,60
106,39

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Constr. de Barregens Poços Tubulares e Cisternas1.021

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Construção de Praças Esportivas e Parques 1.024

20.700,00
25.875,00
20.679,30
21.920,07
23.673,69
26.041,05

25,00
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Recuperação de Matas Ciliares 1.067
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Prefeitura Municipal de Bonito

ESTADO DA BAHIA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS
II.a - DESPESAS
Art. 4º, §2º, inciso II da LRF

Prefeitura Municipal de Bonito 

41.400,00
51.750,00
41.358,60
43.840,12
47.347,33
52.082,06

25,00
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Construção de Sanitarios Domiciliares1.065

128.340,00
226.262,50
404.683,79
428.964,81
463.282,00
509.610,20

76,30
78,86

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Manut. dos Serviços Adm da Sec. de Agricultura2.026

41.400,00
153.500,00
122.677,20
130.037,84
140.440,87
154.484,95

270,77
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Construção do Centro Tecologico do café1.068
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Prefeitura Municipal de Bonito

ESTADO DA BAHIA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS
II.a - DESPESAS
Art. 4º, §2º, inciso II da LRF

Prefeitura Municipal de Bonito 

30.360,00
239.650,00
191.528,28
203.019,97
219.261,58
241.187,74

689,36
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Implantação do Viveiro de Mudas1.036

117.300,00
146.625,00
117.182,70
124.213,66
134.150,76
147.565,82

25,00
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Construção de Usina de Beneficiamento  com Terreiro Suspenso1.037

151.800,00
127.650,00
151.647,40
160.746,24
173.605,94
190.966,54

-15,91
18,80

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Diversificação da Monocult. Floricultura e Horticultura1.038
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Prefeitura Municipal de Bonito

ESTADO DA BAHIA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS
II.a - DESPESAS
Art. 4º, §2º, inciso II da LRF

Prefeitura Municipal de Bonito 

27.600,00
34.500,00

359.273,46
316.319,74
411.296,25
452.425,87

25,00
941,37
-11,96
30,03
10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Distribuição de Sementes e Mudas1.025

55.200,00
69.000,00
55.144,80
58.453,48
63.129,76
69.442,72

25,00
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Criação de Cadastro de Produtores Rurais 1.027

55.200,00
69.000,00
55.144,80
58.453,48
63.129,76
69.442,72

25,00
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Desenvolvimento do Assossiativismo Social  Agricultura1.028
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Prefeitura Municipal de Bonito

ESTADO DA BAHIA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS
II.a - DESPESAS
Art. 4º, §2º, inciso II da LRF

Prefeitura Municipal de Bonito 

235.980,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Manutenção do Departamento de Transporte2.058

747.960,00
934.950,00
747.211,34
792.044,02
855.407,54
940.948,31

25,00
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Manut. Adm. da Sec de Assistencia e Bem Esta Social 2.028

81.213,81
152.662,50
122.007,87
129.328,33
139.674,59
153.642,04

87,98
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

SCFV-Serviços de Conv. e Fortaleimento de Vinculos1.049
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Prefeitura Municipal de Bonito

ESTADO DA BAHIA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS
II.a - DESPESAS
Art. 4º, §2º, inciso II da LRF

Prefeitura Municipal de Bonito 

223.560,00
279.450,00
223.336,44
236.736,62
184.395,20
281.243,09

25,00
-20,08

6,00
-22,11
52,52

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Programa da Ações PETI1.053

86.250,00
107.812,00

86.163,35
97.333,15

105.119,80
115.631,79

25,00
-20,08
12,96

8,00
10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Manutenção do Conselho Tutelar2.046

41.400,00
51.750,00
44.822,40
47.511,75
51.312,69
56.443,96

25,00
-13,39

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Ação Juridica de Apoio a Erradicação do Trab. Infatil2.029
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Prefeitura Municipal de Bonito

ESTADO DA BAHIA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS
II.a - DESPESAS
Art. 4º, §2º, inciso II da LRF

Prefeitura Municipal de Bonito 

21.390,00
26.737,50
21.368,61
22.650,73
24.462,79
26.909,07

25,00
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Construção de Unid. de Atent. a Crianças e ao Adolecente1.029

34.500,00
43.125,00
34.465,50
36.533,45
39.456,15
43.401,75

25,00
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Programa de Escl. a Crian.  e o Adolec Vitimas de Exp Sexul1.052

15.180,00
18.975,00
15.164,82
16.074,70
17.360,67
19.096,73

25,00
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Campanha de Esclareciemnto de Combate as Drogas2.030
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Prefeitura Municipal de Bonito

ESTADO DA BAHIA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS
II.a - DESPESAS
Art. 4º, §2º, inciso II da LRF

Prefeitura Municipal de Bonito 

22.080,00
27.600,00
22.057,50
23.380,95
25.251,43
27.776,58

25,00
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Atendimento ao Adolecente Autor de Ato Infracional2.032

62.100,00
77.625,00
62.037,90
65.760,17
71.020,99
78.123,07

25,00
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Programa de Atendimento ao idoso1.058

34.500,00
43.125,00
34.465,50
36.533,44
39.456,12
43.401,72

25,00
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Programa de Atend. a familia em Vunerabilidade Social1.057
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Prefeitura Municipal de Bonito

ESTADO DA BAHIA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS
II.a - DESPESAS
Art. 4º, §2º, inciso II da LRF

Prefeitura Municipal de Bonito 

41.400,00
51.750,00
41.358,60
43.840,12
47.347,34
52.082,06

25,00
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Programa de Apoio Integral a Familia PAIF1.050

28.635,00
35.793,75
28.606,37
30.322,76
32.748,60
36.023,45

25,00
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Programa de Atend. ao Beneficio de Prestação Continuada BPC1.054

129.850,00
210.450,00
193.075,80
208.656,35
221.033,18
243.136,48

62,07
-8,26
8,07
5,93

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Programa do Indece de Gestão Descentralizada IGD1.051
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Prefeitura Municipal de Bonito

ESTADO DA BAHIA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS
II.a - DESPESAS
Art. 4º, §2º, inciso II da LRF

Prefeitura Municipal de Bonito 

82.800,00
103.500,00

82.717,20
87.680,23
94.694,65

104.164,10

25,00
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Manutenção dos Serviços de Atendimento ao Cidadão2.031

72.450,00
90.562,50
72.377,55
76.720,21
82.857,84
91.143,62

25,00
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Programa Viver Melhor Rural1.039

55.200,00
69.000,00
55.144,80
58.453,50
63.129,79
69.442,76

25,00
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Construção de Cisternas na Zona Rural1.040
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Prefeitura Municipal de Bonito

ESTADO DA BAHIA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS
II.a - DESPESAS
Art. 4º, §2º, inciso II da LRF

Prefeitura Municipal de Bonito 

80.040,00
100.050,00

79.959,96
84.757,56
91.538,17

100.691,98

25,00
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Programa de Melhoria Habitacional1.056

96.600,00
120.750,00

96.503,40
102.293,61
110.477,10
121.524,80

25,00
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Programa de Assistencia Alimentar2.036

494.440,00
556.700,00
494.544,96
818.480,69
566.155,07
622.770,58

12,59
-11,16
65,50

-30,83
10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Manutenção dos Serviços Previdenciarios2.034

Praça Benedito Mina, N° 629, Centro | 629 | Centro | Bonito-Ba
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Prefeitura Municipal de Bonito

ESTADO DA BAHIA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS
II.a - DESPESAS
Art. 4º, §2º, inciso II da LRF

Prefeitura Municipal de Bonito 

1.504.755,00
1.880.943,76
1.503.250,25
2.500.000,00
1.731.720,88
1.904.892,97

25,00
-20,08
66,31

-30,73
10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Manutenção da Assistencia ao Segurados2.035

20.700,00
25.875,00
20.679,30
21.920,06
23.673,67
26.041,03

25,00
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Programa de Levantamento e Publicidade de Pontos Turisticos1.059

41.400,00
51.750,00
41.358,60
43.840,11
47.347,32
52.082,04

25,00
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Programa de Apoio e Incentivo a Modalidades Esportivas1.062
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Prefeitura Municipal de Bonito

ESTADO DA BAHIA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS
II.a - DESPESAS
Art. 4º, §2º, inciso II da LRF

Prefeitura Municipal de Bonito 

207.000,00
258.750,00
206.793,00
219.200,57
236.736,61
260.410,26

25,00
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Manuetenção da Secretaria de Esportes2.121

34.500,00
43.125,00
34.465,50
36.533,44
39.456,13
43.401,73

25,00
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Manutenção de Oficinas e Cursos2.122

501.078,00
658.950,00
539.040,42
461.091,83
617.093,47
678.802,81

31,51
-18,20
-14,46
33,83
10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Manutenção de Eventos Esportivos, Festivos e Cutural2.123
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Prefeitura Municipal de Bonito

ESTADO DA BAHIA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS
II.a - DESPESAS
Art. 4º, §2º, inciso II da LRF

Prefeitura Municipal de Bonito 

55.200,00
69.000,00
55.144,80
58.453,48
63.129,76
69.442,72

25,00
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Construção do Salão Mult. Diciplinar1.201

139.380,00
174.225,00
139.240,60
147.595,04
159.402,64
175.342,91

25,00
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Manutenção do Ginasio de Esp. Quadras P.Esport. e Estadio1.202

138.000,00
172.500,00
137.862,00
146.133,72
157.824,42
173.606,86

25,00
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Construção de Quadras Poli Esportivas1.203
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Prefeitura Municipal de Bonito

ESTADO DA BAHIA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS
II.a - DESPESAS
Art. 4º, §2º, inciso II da LRF

Prefeitura Municipal de Bonito 

85.905,25
107.381,20

85.819,55
90.968,72
98.246,23

108.070,84

25,00
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Programa de Aquisição e Distribuição de Mat. Esportiva1.061

0,00
4.657.500,00
3.722.274,00
4.000.241,25
4.261.259,28
4.687.385,22

0,00
-20,08

7,47
6,53

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Reserva de Contigencias9.001

1.378.997,04
1.722.758,80
1.426.792,92
1.418.465,19
1.633.392,50
1.796.731,74

24,93
-17,18

-0,58
15,15
10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Manutenção dos Serviços Adm. da Sec de Saúde2.016
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Prefeitura Municipal de Bonito

ESTADO DA BAHIA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS
II.a - DESPESAS
Art. 4º, §2º, inciso II da LRF

Prefeitura Municipal de Bonito 

485.760,00
605.474,50
483.895,22
512.928,94
553.963,25
609.359,57

24,64
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Manutenção do programa dos Agentes Comunitarios PACS2.021

27.600,00
34.500,00
27.572,40
58.347,59
31.564,88
34.721,37

25,00
-20,08
111,62
-45,90
10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Aquisição de Veiculos para Transportes de Pessoas 1.010

100.000,00
124.999,50

99.899,60
105.893,58
114.365,07
125.801,58

25,00
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Expansão da Fisica de Saúde1.009
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Prefeitura Municipal de Bonito

ESTADO DA BAHIA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS
II.a - DESPESAS
Art. 4º, §2º, inciso II da LRF

Prefeitura Municipal de Bonito 

34.500,00
43.125,00
34.465,50
36.533,43
39.456,11
43.401,72

25,00
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Melhoria Habit. para Erradicação da Doenças de Chagas1.011

28.290,00
35.362,50
31.725,51
33.629,04
36.319,37
39.951,31

25,00
-10,28

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Manutenção das Açoes da Saúde Bucal2.056

48.300,00
20.000,00
48.251,70
51.146,81
55.238,58
60.762,46

-58,59
141,26

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Manutenção das Ações de Atenção Basica da Saúde2.057
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Prefeitura Municipal de Bonito

ESTADO DA BAHIA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS
II.a - DESPESAS
Art. 4º, §2º, inciso II da LRF

Prefeitura Municipal de Bonito 

2.186.020,00
2.216.042,32
1.771.061,02
1.877.324,67
2.027.510,64
2.230.261,71

1,37
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Manutenção da Saúda da Familia PSF2.018

147.660,00
184.575,00
147.512,34
156.363,08
168.872,13
185.759,34

25,00
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Manutenção da Assistencia da Farmacia Basica 2.019

752.327,86
3.774.701,00
3.066.371,36
3.294.278,92
3.564.381,91
3.920.820,11

401,74
-18,77

7,43
8,20

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Manutenção da Assist. da Farmacia Basica 2.017
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Prefeitura Municipal de Bonito

ESTADO DA BAHIA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS
II.a - DESPESAS
Art. 4º, §2º, inciso II da LRF

Prefeitura Municipal de Bonito 

55.200,00
69.000,00
55.144,80
58.453,49
63.129,77
69.442,74

25,00
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Implantação das Ativ. Ambulatoriais  e Hosp da Unid Movoel1.012

153.594,00
40.000.187.992,50

133.940,53
141.976,96
153.335,12
168.668,65

26042706,
-100,00

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Manutenção das Açoes de Vigilancia Sanitaria PAB2.020

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Manutenção das Açoes  de Vigilancia Epidemiologicas2.022
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Prefeitura Municipal de Bonito

ESTADO DA BAHIA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS
II.a - DESPESAS
Art. 4º, §2º, inciso II da LRF

Prefeitura Municipal de Bonito 

20.700,00
25.575,00
20.679,30
21.920,05
23.673,65
26.041,02

23,55
-19,14

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Manutenção das Açoes  de Imunizações em Situação de Campanha2.023

60.720,00
75.900,00
60.659,28
64.298,85
69.442,76
76.387,05

25,00
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Manutenção das Atividades Laboratoriais2.024

82.804,14
103.505,18

82.721,34
77.694,61
94.699,38

104.169,31

25,00
-20,08

-6,08
21,89
10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Implantação de Ações de Combate a Desnutrição1.013

Praça Benedito Mina, N° 629, Centro | 629 | Centro | Bonito-Ba
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Prefeitura Municipal de Bonito

ESTADO DA BAHIA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS
II.a - DESPESAS
Art. 4º, §2º, inciso II da LRF

Prefeitura Municipal de Bonito 

108.000,00
135.000,00
107.892,00
114.365,52
123.514,77
135.866,25

25,00
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Manutenção da Educação Ambiental2.134

128.130,00
2.413.890,00
1.929.180,88
2.044.931,73
2.208.526,27
2.429.378,90

1783,94
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

ENCARGOS GERAIS DO MUNICIPIO8.888

438.600,00
440.250,00
438.161,40
464.451,08
501.607,17
551.767,89

0,38
-0,47
6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Gestao da Ações  Adm. da Defesa Civil2.085

Praça Benedito Mina, N° 629, Centro | 629 | Centro | Bonito-Ba
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Prefeitura Municipal de Bonito

ESTADO DA BAHIA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS
II.a - DESPESAS
Art. 4º, §2º, inciso II da LRF

Prefeitura Municipal de Bonito 

101.000,00
126.250,00
100.899,00
106.952,94
115.509,18
127.060,11

25,00
-20,08

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Capacitação e Formação de Servidores2.074

41.400,00
51.750,00
60.858,60
64.510,12
69.670,93
76.638,02

25,00
17,60

6,00
8,00

10,00

2015
2016
2017
2018
2019
2020

Variação %Valor Nominal - R$Metas Anuais

Nota:

Centro Especializado de Assistencia Social CREAS1.070

Praça Benedito Mina, N° 629, Centro | 629 | Centro | Bonito-Ba
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Prefeitura Municipal de Bonito
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Prefeitura Municipal de Bonito

(R$)

ESPECIFICAÇÃO % PIB

(c) = ( b - a )

% PIB

I - Metas 
Previstas

II - Metas 
Realizadas

2016 2016 Valor

Variação ( II - I )

%
(c/a) x 100(a) (b)

ESTADO DA BAHIA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS
Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior
2018

Prefeitura Municipal de Bonito 

AMF - Tabela 2 (LRF, art. 4º, §2º, inciso I)

% RCL % RCL

Receita Total 45.174.214,11 0,022 42.602.352,59 0,020 -2.571.861,52 -5,690,167 0,128

Receitas Primárias ( I ) 44.457.553,97 0,021 42.602.352,59 0,020 -1.855.201,38 -4,170,165 0,128

Despesa Total 30.739.150,77 0,015 40.039.759.3 19,23 40.009.020.162, 130156,550,114 120,6

Despesas Primárias ( II ) 547.120,20 0,000 40.038.964.6 19,23 40.038.417.558, 7318029,0,002 120,6

Resultado Primário ( III )=( I - II ) 43.910.433,77 0,021 - - - -91186,230,163 -

Resultado Nominal 44.627.093,91 0,021 -274.926,23 0,000 -44.902.020,14 -100,610,165 -0,001

Dívida Pública Consolidada 355.587,47 0,000 355.587,47 0,000 0,00 0,000,001 0,001

Dívida Consolidada Líquida -8.823.566,34 - 355.587,47 0,000 9.179.153,81 -104,02-0,033 0,001

REINAN CEDRO DE 
Prefeito Municipal

WASHINGTON SANTOS 
Contador CRC nº10158

EDIELSON DE SOUZA 
CONTROLADOR INTERNO

Bonito-BA, 2 de Outubro de 2017

Nota:

PIB Estadual Previsto e Realizado para 2016

ESPECIFICAÇÃO VALOR

Previsão do PIB Estadual para 2016

Valor efetivo(realizado) do PIB Estadual para 2016

208.140.000.000,00

208.140.000.000,00

Previsão da RCL Estadual para 2016

Valor efetivo(realizado) da RCL Estadual para 2016 33.174.000.000,00

27.000.000.000,00

Praça Benedito Mina, N° 629, Centro | 629 | Centro | Bonito-Ba

www.pmbonito.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

6D27CF4331455ACF4AEF3620153893FA
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Prefeitura Municipal de Bonito
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Prefeitura Municipal de Bonito

ESTADO DA BAHIA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS
Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido
2018

Prefeitura Municipal de Bonito 

2016 2015% 2014% %PATRIMÔNIO LÍQUIDO

(R$)AMF - Tabela 4 (LRF, art. 4º, §2º, inciso III)

Patrimônio/Capital 260.000,00 0,00 0,00100,00 0,00 0,00

Reservas 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

Resultado Acumulado 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

260.000,00 0,00 0,00100,00 0,00 0,00TOTAL

2016 2015% 2014% %PATRIMÔNIO LÍQUIDO

REGIME PREVIDENCIÁRIO (R$)

Patrimônio/Capital 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

Reservas 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

Resultado Acumulado 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00TOTAL

REINAN CEDRO DE 
Prefeito Municipal

WASHINGTON SANTOS 
Contador CRC nº10158

EDIELSON DE SOUZA 
CONTROLADOR INTERNO

Bonito-BA, 2 de Outubro de 2017

Praça Benedito Mina, N° 629, Centro | 629 | Centro | Bonito-Ba

www.pmbonito.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian
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Prefeitura Municipal de Bonito

ESTADO DA BAHIA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS
Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos
2018

(R$)

Prefeitura Municipal de Bonito 

AMF - Tabela 5 (LRF, art. 4º, §2º, inciso III)

0,00 0,00 0,00

REINAN CEDRO DE 
Prefeito Municipal

WASHINGTON SANTOS 
Contador CRC nº10158

EDIELSON DE SOUZA 
CONTROLADOR INTERNO

Bonito-BA, 2 de Outubro de 2017

SALDO FINANCEIRO DO EXERCÍCIO ( III ) = ( I - II )
(g)=((Ia-IId)+IIIh) (h)=((Ib-IIe)+IIIi) (i)=(Ic - IIf)

0,00 0,00 0,00

Praça Benedito Mina, N° 629, Centro | 629 | Centro | Bonito-Ba

www.pmbonito.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian
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quinta-feira, 14 de dezembro de 2017  |  Ano IV - Edição nº 00710 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 112

Prefeitura Municipal de Bonito
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EXERCÍCIO

DESPESAS
PREVID.

RECEITA PREVID. RESULTADO
PREVID.

SALDO
FINANCEIRO

DO EXERCÍCIO
(d)=("d" exerc.
Anterior) + (c)(a) (b) (c) = (a-b)

Valor Valor Valor

ESTADO DA BAHIA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS
Demonstrativo VI.a - Projeção Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores
2018

Prefeitura Municipal de Bonito 

(R$)AMF - Tabela 7 (LRF, art. 4º, §2º, inciso IV, alínea a)

2016 9.378.092,20

10.010.467,872015 688.046,29 55.670,62 632.375,67

10.718.839,962016 772.769,55 64.397,46 708.372,09

11.525.067,072017 879.520,48 73.293,37 806.227,11

12.431.035,462018 988.329,15 82.360,76 905.968,39

13.438.659,342019 1.099.226,05 91.602,17 1.007.623,88

14.549.881,212020 1.212.242,04 101.020,17 1.111.221,87

15.766.672,282021 1.327.408,44 110.617,37 1.216.791,07

17.091.032,812022 1.444.756,94 120.396,41 1.324.360,53

18.524.992,502023 1.564.319,66 130.359,97 1.433.959,69

20.070.610,912024 1.686.129,17 140.510,76 1.545.618,41

21.729.977,802025 1.810.218,43 150.851,54 1.659.366,89

23.505.213,602026 1.936.620,87 161.385,07 1.775.235,80

25.398.469,752027 2.065.370,34 172.114,19 1.893.256,15

27.411.929,122028 2.196.501,13 183.041,76 2.013.459,37

29.547.806,452029 2.330.048,00 194.170,67 2.135.877,33

31.808.348,752030 2.466.046,15 205.503,85 2.260.542,30

34.195.835,752031 2.604.531,27 217.044,27 2.387.487,00

36.712.580,272032 2.745.539,48 228.794,96 2.516.744,52

39.360.928,722033 2.889.107,40 240.758,95 2.648.348,45

42.143.261,512034 3.035.272,13 252.939,34 2.782.332,79

REINAN CEDRO DE 
Prefeito Municipal

WASHINGTON SANTOS 
Contador CRC nº10158

EDIELSON DE SOUZA 
CONTROLADOR INTERNO

Bonito-BA, 2 de Outubro de 2017

Notas:
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EVENTOS 2018

(R$)

ESTADO DA BAHIA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS
Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de 
Caráter Continuado
2018

Prefeitura Municipal de Bonito 

AMF - Tabela 9 (LRF, art. 4º, §2º, inciso V)

Aumento Permanente da Receita 180.000,00

( - ) Transferências Constitucionais 72.000,00

( - ) Transferências ao FUNDEB 0,00

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita ( I ) 108.000,00

Redução Permanente de Despesas ( II ) 50.000,00

Margem Bruta ( III ) = ( I + II ) 158.000,00

Saldo Utilizado da Margem Bruta ( IV ) 0,00

  Novas DOCC 0,00

  Novas DOCC Geradas Pelas PPP 0,00

Margem Líquida de Expansão de DOCC ( V )=( III - IV ) 158.000,00

REINAN CEDRO DE 
Prefeito Municipal

WASHINGTON SANTOS 
Contador CRC nº10158

EDIELSON DE SOUZA 
CONTROLADOR INTERNO

Bonito-BA, 2 de Outubro de 2017
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Prefeitura Municipal de Bonito 
Relação de Órgãos 

Código Descrição

Página 1

01 CÂMARA MUNICIPAL  DE BONITO

03 GABINETE DO PREFEITO

04 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

05 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

06 SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

07 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS

08 SEC. M. DE AGRICULTURA,DESENV.ECONOMICO E SOCIAL 

09 SECRETARIA M. DE ASSISTENCIA SOCIAL

10 FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA 

11 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

12 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA ESPORTE E TURISMO

13 COORDENADORIA DA DEFESA CIVIL

88 ENCARGOS GERAIS DO MUNICIPIO

99 RESERVA DE  CONTIGENCIA

Praça Benedito Mina, N° 629, Centro | 629 | Centro | Bonito-Ba

www.pmbonito.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

6D27CF4331455ACF4AEF3620153893FA



quinta-feira, 14 de dezembro de 2017  |  Ano IV - Edição nº 00710 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 121

Prefeitura Municipal de Bonito

Prefeitura Municipal de Bonito 
Relação de Órgãos e Unidades Orçamentária 

Especificação

Página 1

01 CÂMARA MUNICIPAL  DE BONITO
001 CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO

03 GABINETE DO PREFEITO
003 GABINETE  DO PREFEITO MUNICIPAL 

04 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
004 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

05 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
005 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

06 SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 
006 SECRETARIA MUNICIPAL DE MAIO AMBIENTE

07 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS
007 SECRETARIA MUNICIPÁL  DE OBRAS  E SERVIÇOS 

08 SEC. M. DE AGRICULTURA,DESENV.ECONOMICO E SOCIAL 
008 SEC. MUNIC. DE AGRI ,DESENV.,ECONOMICO E SOCIAL

09 SECRETARIA M. DE ASSISTENCIA SOCIAL
009 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSIT. E BEM ESTAR SOCIAL

10 FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA 
010 FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA

11 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
011 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

12 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA ESPORTE E TURISMO
012 SECRETARIA MUN. DE CULTURA ,ESPORTE E TURISMO

13 COORDENADORIA DA DEFESA CIVIL
013 COORDENADORIA DA DEFESA  CIVIL

88 ENCARGOS GERAIS DO MUNICIPIO
088 ENCARGOS GERAIS DO MUNICIPIO

99 RESERVA DE  CONTIGENCIA
099 RESERVA DE  CONTIGENCIA 
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Prefeitura Municipal de Bonito 
Relação de Funções

Código Descrição

Página 1

01 LEGISLATIVA

02 JUDICIÁRIA

03 ESSENCIAL À JUSTIÇA

04 ADMINISTRAÇÃO

05 DEFESA NACIONAL

06 SEGURANÇA PÚBLICA

08 ASSISTÊNCIA SOCIAL

09 PREVIDÊNCIA SOCIAL

10 SAÚDE 

11 TRABALHO

12 EDUCAÇÃO

13 CULTURA

14 DIREITOS DA CIDADANIA

15 URBANISMO

16 HABITAÇÃO

17 SANEAMENTO

18 GESTÃO AMBIENTAL

19 CIÊNCIA E TECNOLOGIA

20 AGRICULTURA

21 ORGANIZAÇÃO AGRÁRIA

22 INDÚSTRIA

23 COMÉRCIO E SERVIÇOS

24 COMUNICAÇÕES

25 ENERGIA

26 TRANSPORTE

27 DESPORTO E LAZER

28 ENCARGOS ESPECIAIS

99 RESERVA DE CONTINGÊNCIA
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Prefeitura Municipal de Bonito 
Relação de Subfunções

Código Descrição

Página 1

031 AÇÃO LEGISLATIVA

032 CONTROLE EXTERNO

061 AÇÃO JUDICIÁRIA

062 DEFESA DO INTERESSE PÚBLICO NO PROC. JUDICIÁRIO

091 DEFESA DA ORDEM JURÍDICA

092 REPRESENTAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL

121 PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO

122 ADMINISTRAÇÃO GERAL

123 ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA

124 CONTROLE INTERNO

125 NORMATIZAÇÃO E FISCALIZAÇÃO

126 TECNOLOGIA DA INFORMATIZAÇÃO

127 ORDENAMENTO TERRITORIAL

128 FORMAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS

129 ADMINISTRAÇÃO DE RECEITAS

130 ADMINISTRAÇÃO DE CONCESSÕES

131 COMUNICAÇÃO SOCIAL

151 DEFESA AÉREA

152 DEFESA NAVAL

153 DEFESA TERRESTRE

181 POLICIAMENTO

182 DEFESA CIVIL

183 INFORMAÇÃO E INTELIGÊNCIA

211 RELAÇÕES DIPLOMÁTICAS

212 COOPERAÇÃO INTERNACIONAL

241 ASSISTÊNCIA AO IDOSO

242 ASSISTÊNCIA AO PORTADOR DE DEFICIÊNCIA

243 ASSISTÊNCIA À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE

244 ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA

271 PREVIDÊNCIA BÁSICA

272 PREVIDÊNCIA DO REGIME ESTATUTÁRIO

273 PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR

274 PREVIDÊNCIA ESPECIAL

301 ATENÇÃO BÁSICA

302 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL

303 SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO

304 VIGILÂNCIA SANITÁRIA

305 VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA

306 ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO

331 PROTEÇÃO E BENEFÍCIOS AO TRABALHADOR

332 RELAÇÕES DE TRABALHO

333 EMPREGABILIDADE

334 FOMENTO AO TRABALHO

361 ENSINO FUNDAMENTAL

362 ENSINO MÉDIO

363 ENSINO PROFISSIONAL

364 ENSINO SUPERIOR

365 EDUCAÇÃO INFANTIL

366 EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

367 EDUCAÇÃO ESPECIAL

391 PATRIMÔNIO HISTÓRICO, ARTÍSTICO E ARQUEOLÓGICO

392 DIFUSÃO CULTURAL
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Prefeitura Municipal de Bonito 
Relação de Subfunções

Código Descrição

Página 2

421 CUSTÓDIA E REINTEGRAÇÃO SOCIAL

422 DIREITOS INDIVIDUAIS, COLETIVOS E DIFUSOS

423 ASSISTÊNCIA AOS POVOS INDÍGENAS

451 INFRA-ESTRUTURA URBANA

452 SERVIÇOS URBANOS

453 TRANSPORTES COLETIVOS URBANOS

481 HABITAÇÃO RURAL

482 HABITAÇÃO URBANA

511 SANEAMENTO BÁSICO RURAL

512 SANEAMENTO BÁSICO URBANO

541 PRESERVAÇÃO E CONSERVAÇÃO AMBIENTAL

542 CONTROLE AMBIENTAL

543 RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS

544 RECURSOS HÍDRICOS

545 METEROLOGIA

571 DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO

572 DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO E ENGENHARIA

573 DIFUSÃO DO CONHECIM. CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO

601 PROMOÇÃO DA PRODUÇÃO VEGETAL

602 PROMOÇÃO DA PRODUÇÃO ANIMAL

603 DEFESA SANITÁRIA VEGETAL

604 DEFESA SANITÁRIA ANIMAL

605 ABASTECIMENTO

606 EXTENSÃO RURAL

607 IRRIGAÇÃO

631 REFORMA AGRÁRIA

632 COLONIZAÇÃO

661 PROMOÇÃO INDUSTRIAL

662 PRODUÇÃO INDUSTRIAL

663 MINERAÇÃO

664 PROPRIEDADE INDUSTRIAL

665 NORMALIZAÇÃO E QUALIDADE

691 PROMOÇÃO COMERCIAL

692 COMERCIALIZAÇÃO

693 COMÉRCIO EXTERIOR

694 SERVIÇOS FINANCEIROS

695 TURISMO

721 COMUNICAÇÕES POSTAIS

722 TELECOMUNICAÇÕES

751 CONSERVAÇÃO DE ENERGIA

752 ENERGIA ELÉTRICA

753 PETRÓLEO

754 ÁLCOOL

781 TRANSPORTE AÉREO

782 TRANSPORTE RODOVIÁRIO

783 TRANSPORTE FERROVIÁRIO

784 TRANSPORTE HIDROVIÁRIO

785 TRANSPORTES  ESPECIAIS

811 DESPORTO DE RENDIMENTO

812 DESPORTO COMUNITÁRIO

813 LAZER

841 REFINANCIAMENTO DA DÍVIDA INTERNA
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Prefeitura Municipal de Bonito 
Relação de Subfunções

Código Descrição

Página 3

842 REFINANCIAMENTO DA DÍVIDA EXTERNA

843 SERVIÇO DA DÍVIDA INTERNA

844 SERVIÇO DA DÍVIDA EXTERNA

845 TRANSFERÊNCIAS

846 OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS

997 RES. DO REG. PRÓP. DE PREV. DO SERV. PÚB.-RPPS

999 RESERVA DE CONTINGÊNCIA
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Prefeitura Municipal de Bonito 
Relação de Programas

Página 1

Código Descrição

1001 Construção , Modernização Informat. da Câmara Municipal 
1002 Manutenção da Guarada Municipal 
1004 Informatização das Atividades da Secretaria de Educação 
1005 Construção de Unidades  Escolares  na Zona Rural e Urbana 
1006 Ampliação das Unidades Escolares 
1007 Aquisição de Equipamentos para Unidades Escolares 
1008 Capacitação dos Servidores da Educação 
1009 Expansão da Rede Fisca de Saúde
1010 Aquisição de Veiculos para Transporte de Pessoas 
1011 Melhoria Habitacional Para Erradicação da Doenças de Chagas
1012 Implantação das Ati. Ambulatoriais e Hospitalres da Un.Movel
1013 Implantação de Açoes de Combate a Desnutrição
1014 Construção e Amplianção da Rede Eletrica do Municipio
1015 Aquisição de Veiculos  Sec Manu. de Obras e Serviços  Urbano
1016 Aquisição de Imoveis e Terrenos 
1017 Constr. Ampl. e Recup. de Estrada Vicinais e Rodovias
1018 Planejamento Urbano e Obras de Infra Estrutura
1019 Pavimentação  de Ruas e Praças 
1020 Construyção do Ponto de Apoio Rodoviario
1021 Constr. de Barragens, Poços Tubulares e Cisternas
1022 Construção de Casas Populares, Abertura de Leteamento
1023 Implantação Açoes Plano Dir. Uso do Solo e Desenv.Urbano
1024 Construção de Praças Esportivas e Parques Infantis
1025 Distribuição de Adubos Sementes de Mudas
1027 Criação de Cadatro de Produtores Rurais
1028 Desenvovimento do Assossiativismo Social
1029 Constr. de Unidades de Atendimento a Criança e ao Adolecente
1031 Programa Nascer  Feliz
1032 PROGRAMA MAIS SOCIAL
1033 Restruturação do Modelos de Prest de Serviços Publicos 
1035 Programa Horta na Escola 
1036 Implantação do Viveiro de Mudas
1037 Constr. de Usina de Beneficiamento com Terreiros Suspensos
1038 Divers. da Monocultura, Floricultura e Horticultura
1039 Programa Morar Melhor
1040 Construção de Cisternas na Zona Rural
1048 Implantação do programa de Integração Social  e Covivencia 
1049 IGD-SUAS- Ind de Gest.Desc.do Sist.tecn de Assist Social - 
1050 Serv. de Prot. e Atend. Espec. a Familia e Individuos -PAEFI
1051 Programa do Indece de Gestão Descentralizada IGD-M
1052 Programa de Escl. a Crianaças e Ad. Vitimas  de Expl. Sexual
1053 Programa  da Açoes - PETI
1054 Preograma de Atend. ao Beneficio de Prestação Continuada BPC
1055 Programa de Atendimento ao Deficiente
1056 Pragrama de Melhoria Habitacional
1057 Programa de Atend. a Familia em Vulnerabilidade Social
1058 Programa de atendimento ao Idoso
1059 Programa de Levantamento  e Publicidade de Pontos Turisticos
1060 Programa de Seminarios e Palestras Educativa 
1061 Program de Aquisição e Distribuição de Material Esportivo
1062 Programa de Apoio e Incentivo a Modalidade Esportiva 
1063 Construção de Creche
1064 Implantação do nucleo de Informatica 
1065 Construção de Sanitarios Domiciliares
1066 Elaboração de Diagnostico e Plano  M. de Desenv Sustentavel
1067 Recuperação de Matas  Ciliares
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Prefeitura Municipal de Bonito 
Relação de Programas

Página 2

Código Descrição

1068 Const. do Centro Tecnologico do Café 
1069 Consorcio Portal da Chapada 
1070 CENTRO ESPECIALIZADO  DE ASSISTENCIA SOCIAL CREAS
1071 PROGRAMA PRIMEIRA INFANCIA SUAS 
1072 PROGRAMA  VIVER MELHOR
1083 Construção da Creche
1201 Construção do Salão Multi Disciplinar
1202 Manuetenção do G. de Esportes, Q. Poliesportiva e Estadio
1203 Construção de Quadras  Poliesportivas
1221 Construção do Salão Multi Disciplinar
2001 Manutenção das Atividades do Plenario
2002 Manutenção das Atividades da Câmara Municipal 
2003 Manutenção da Secretaria de Administração 
2004 Manutenção do Programa  de Fiscalização  nas Escolas
2005 Manutenção dos Serviços da Divida
2006 Manutenção do PASEP
2007 Todos Pela Eduacação 
2008 Manut dos Serviços Administrativos de Educação 
2009 Manutenção das Atividades  do Ensino Fundamental 
2010 Remuneração dos Professores do Magisterio 60% FUNDEB
2012 Manutenção da Mrerenda Escolar 
2013 Manutenção do Programa PDDE
2016 Manuetenção dos Serv. Admin. da Secr de Saúde
2017 Manutenção das Atividades Ambulatoriais e Hospitalar
2018 Manutenção da Saúde da Familia PSF
2019 Manutenção  da Assistencia da Farmacia Basica -PAB
2020 Manutenção das Ações da Vigillancia Sanitaria
2021 Manutenção do Programa dos Agentes Comunitarios  PACS
2022 Manutenção das Ações de Vigilancia Epidemiologicas
2023 Manutenção das Ações de Imunização em Situação de Capanha
2024 Manutenção das Atividades Laboratoriais 
2025 Manuetenção da Sec Mun.  de Obras e Serv.  Urbanos e Rural
2026 Manut. dos Serviços ADM da Sec. de Agricultura
2027 Conservação e Prevenção do Meio Ambiente
2028 Manut. Adm da Secr.de Assist e Bem Estar Social
2029 Ações Juridica de Apoio a Erradicação do Trab. Infantil
2030 Campanha de Esclarecimento de Combate as Drogas
2031 Manutenção dos Serviços de Atendimento ao Cidadão
2032 Atendimento  ao Adolecente Autor de Ato Infracional
2034 Manutenção dos Servidores Previdenciarios
2035 Manutenção da Assistencia aos Segurados 
2036 Programa de Assistencia Alimentar
2037 Manutenção da Procuradoria Juridica 
2038 Implantação e Manutenção da Controladoria Interna 
2039 Manutenção  da Limpeza Publica e Aterro Sanitario
2040 Manutenção da Casa do Estudade 
2041 Gestão das Ações da Merenda Escolar do Ensino Infantil 
2042 Manutenção das Escolas  do Ensino Pre Escolar
2044 Manutenção do Transporte Escolar 
2045 Manutenção do Transporte Escolar Ensino Medio
2046 Manutenção do Conselho TUTELAR
2047 Desenvolvimento das Atividades do Gabinete do Prefeito
2048 Manutenção  do Convenio com a Secr. de Segurança  Publica 
2050 Manutenção das Açoes do Salario Educação 
2051 Gestão das Ações do PNAP
2052 Gestão das Açoes do Ensino Infantil Creche 40% Fundeb
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Prefeitura Municipal de Bonito 
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2056 Manutenção das Ações da Saúde Bucal
2057 Manutenção das Ações de Atenção Basica da Saúde
2058 Manutenção do Departamento de Transportes
2059 Manutenção da Sec. Municipal de Meio Ambiente 
2060 Municipalização e Desenv. da ASçoes  em Meio Ambiente
2074 Capacitação e Formação de Servidores
2085 Gestão das Ações Adm do Fundo Municipal da Defesa Civil
2121 Manutenção da Secretaria de Esportes
2122 Manutenção de Oficinas e Cursos 
2123 Manutenção de Eventos Esportivos, Festivos e Cultural 
2134 Manutenção da educação  Ambiental
8888 ENCARGO GERAIS DO MUNICIPIO
9001 Reserva de Contigencias

Praça Benedito Mina, N° 629, Centro | 629 | Centro | Bonito-Ba

www.pmbonito.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

6D27CF4331455ACF4AEF3620153893FA



quinta-feira, 14 de dezembro de 2017  |  Ano IV - Edição nº 00710 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 129

Prefeitura Municipal de Bonito

Prefeitura Municipal de Bonito 
Relação de Projetos e Atividades

Página 1

Projetos:

1.001 Constr. Modernização Inform. da Câmara  Municipal 
1.002 Manutenção da Guarada Municipal 
1.004 INFOMAT. DAS ATIVIDADES DA SEC. DE EDUCAÇÃO 
1.005 Construção de Unidades Escolares na  Zona  Rural e Urbana
1.006 Ampliação e Recuperação da Unidades Escolares
1.007 Aquisição de Equipamentos para Unidade Escolares
1.008 Capacitação dos Servidores da Educação 
1.009 Expansão da Fisica de Saúde
1.010 Aquisição de Veiculos para Transportes de Pessoas 
1.011 Melhoria Habit. para Erradicação da Doenças de Chagas
1.012 Implantação das Ativ. Ambulatoriais  e Hosp da Unid Movoel
1.013 Implantação de Ações de Combate a Desnutrição
1.014 Construção e Ampliação da Rede Eletrica do Municipio
1.015 Aquisição de vaiculos 
1.016 Aquisição de Imoveis  e Terrenos
1.017 Constr. Ampliação e Recuperação de Estr. Vicinais  e Rodovia
1.018 Planejamento Urbano e Obras de Infra Estrutura
1.019 Pavimentação de Ruas e Praças
1.020 Construção de Ponto de Apoio Rodoviario
1.021 Constr. de Barregens Poços Tubulares e Cisternas
1.022 Construção  de Casas Populares e Abertura de Loteamento 
1.023 Implantação de Ações Plano Diretor  Uso do Solo e Desenv.Urb
1.024 Construção de Praças Esportivas e Parques 
1.025 Distribuição de Sementes e Mudas
1.027 Criação de Cadastro de Produtores Rurais 
1.028 Desenvolvimento do Assossiativismo Social  Agricultura
1.029 Construção de Unid. de Atent. a Crianças e ao Adolecente
1.031 Program Nascer Feliz
1.032 Programa  Mais Social
1.033 Restrut. do Modelos de Prest. de Serviços Publicos
1.035 Programa Horta na Escola
1.036 Implantação do Viveiro de Mudas
1.037 Construção de Usina de Beneficiamento  com Terreiro Suspenso
1.038 Diversificação da Monocult. Floricultura e Horticultura
1.039 Programa Viver Melhor Rural
1.040 Construção de Cisternas na Zona Rural
1.048 Implantação do Programa de Integração Social e Convivencia
1.049 SCFV-Serviços de Conv. e Fortaleimento de Vinculos
1.050 Programa de Apoio Integral a Familia PAIF
1.051 Programa do Indece de Gestão Descentralizada IGD
1.052 Programa de Escl. a Crian.  e o Adolec Vitimas de Exp Sexul
1.053 Programa da Ações PETI
1.054 Programa de Atend. ao Beneficio de Prestação Continuada BPC
1.055 rograma de Atendimento ao Deficiente
1.056 Programa de Melhoria Habitacional
1.057 Programa de Atend. a familia em Vunerabilidade Social
1.058 Programa de Atendimento ao idoso
1.059 Programa de Levantamento e Publicidade de Pontos Turisticos
1.060 Programa de Seminarios e Palestras Educativa
1.061 Programa de Aquisição e Distribuição de Mat. Esportiva
1.062 Programa de Apoio e Incentivo a Modalidades Esportivas
1.063 Construção de Creche
1.064 Implantação do Nucleo de Informatica 
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1.065 Construção de Sanitarios Domiciliares
1.066 Elaboração de Diagnosticos e Palno M. de Desenv. Sustentavel
1.067 Recuperação de Matas Ciliares 
1.068 Construção do Centro Tecologico do café
1.069 Consorcio Portal da Chapada
1.070 Centro Especializado de Assistencia Social CREAS
1.071 PROGRAMA PRIMEIRA INFANCIA SUAS - Criança Feliz
1.072 PROGRAMA  VIVER MELHOR 
1.201 Construção do Salão Mult. Diciplinar
1.202 Manutenção do Ginasio de Esp. Quadras P.Esport. e Estadio
1.203 Construção de Quadras Poli Esportivas
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Atividades:

2.001 Manutenção das Atividades do Plenario
2.002 Manutenção das Atividades da Câmara Municipal
2.003 Manutenção da Secretaria de Administração
2.004 Manutenção do Programa  de Fiscalização nas Escolas 
2.005 Manutenção dos Serviços da Divida 
2.006 Manutenção do PASEP
2.007 Todos Pela Educação TOPA
2.008 Manutenção dos Serviços Administrativos da Educação
2.009 Manutenção das Atividades de Ensin Fundamental
2.010 Remuneração dos Prof. dp Magisterio 60% FUNDEB
2.012 Manutenção da Merenda Escolar PNAE
2.013 Manutenção do Programa  PDDE
2.016 Manutenção dos Serviços Adm. da Sec de Saúde
2.017 Manutenção da Assist. da Farmacia Basica 
2.018 Manutenção da Saúda da Familia PSF
2.019 Manutenção da Assistencia da Farmacia Basica 
2.020 Manutenção das Açoes de Vigilancia Sanitaria PAB
2.021 Manutenção do programa dos Agentes Comunitarios PACS
2.022 Manutenção das Açoes  de Vigilancia Epidemiologicas
2.023 Manutenção das Açoes  de Imunizações em Situação de Campanha
2.024 Manutenção das Atividades Laboratoriais
2.025 Manutenção  da Secretaria Mun. de Obras  
2.026 Manut. dos Serviços Adm da Sec. de Agricultura
2.027 Conservação e Prevenção do meio Ambiente
2.028 Manut. Adm. da Sec de Assistencia e Bem Esta Social 
2.029 Ação Juridica de Apoio a Erradicação do Trab. Infatil
2.030 Campanha de Esclareciemnto de Combate as Drogas
2.031 Manutenção dos Serviços de Atendimento ao Cidadão
2.032 Atendimento ao Adolecente Autor de Ato Infracional
2.034 Manutenção dos Serviços Previdenciarios
2.035 Manutenção da Assistencia ao Segurados
2.036 Programa de Assistencia Alimentar
2.037 Manutenção da Procuradoria  Juridica 
2.038 Implantação  e Manutenção da Controladoria Interna 
2.039 Manutenção da Limpeza e Aterro Sanitario
2.040 Manutenção da Casa do Estudante 
2.041 Gestão das Açoes da Merenda Escolar do Ensino Infantil
2.042 Mautenção das Escolas do Ensino Pre Escolar 
2.044 Manutenção do Transporte Escolar - PNATE
2.045 Manutenção do Transporte Escolar do Ensino Médio
2.046 Manutenção do Conselho Tutelar
2.047 Desenvolvimento das Atividades do Gabinete do Prefeito
2.048 Manutenção do Convenio com a Secr. de Segurança Publica 
2.050 Desenvolvimento das Açoes do Salario Educação- QSE
2.051 Gestão das Ações do PNAP
2.052 Gestão das Ações do Ensino Infantil Creche 40% FUNDEB
2.056 Manutenção das Açoes da Saúde Bucal
2.057 Manutenção das Ações de Atenção Basica da Saúde
2.058 Manutenção do Departamento de Transporte
2.059 Manutenção da Sec. Municipal de Meio Ambiente 
2.060 Municipalização e Desenv. das Ações do Meio Ambiente
2.074 Capacitação e Formação de Servidores
2.085 Gestao da Ações  Adm. da Defesa Civil
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2.121 Manuetenção da Secretaria de Esportes
2.122 Manutenção de Oficinas e Cursos
2.123 Manutenção de Eventos Esportivos, Festivos e Cutural
2.134 Manutenção da Educação Ambiental
8.888 ENCARGOS GERAIS DO MUNICIPIO
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Atividades:

9.001 Reserva de Contigencias
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1.0.0.0.00.0.0 RECEITAS CORRENTE S1
1.1.0.0.00.0.0  IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIAS S2
1.1.1.0.00.0.0   IMPOSTOS S3
1.1.1.2.00.0.0    Imposto Sobre o Patrimônio S4
1.1.1.2.01.0.0     Imposto s/a Propriedade Territorial Rural S5
1.1.1.2.01.1.1      Imp.s/a Prop.Territ. Rural-Mun.Conv- Priinc. A6
1.1.1.3.00.0.0    Impostos s/Renda e Proventos de Qualquer Natureza S4
1.1.1.3.03.0.0     Imposto sobre a Renda - Retido na Fonte S5
1.1.1.3.03.1.1      Imp.  s/ a Renda - Ret.na Fonte - Trabalho - Princ A6
1.1.1.3.03.4.1      Imp.s/a Renda - Retido na Fonte - O.Rend.Principal A6
1.1.1.8.01.1.0      Imposto s/ Prop. Predial e Territ Urbana S6
1.1.1.8.01.1.1        IPTU - Principal A7
1.1.1.8.01.1.2        IPTU- Muilta e Juros A7
1.1.1.8.01.1.3        IPTU - Dívida Ativa A7
1.1.1.8.01.1.4        IPTU - Díviada Ativa - Multa e Juros A7
1.1.1.8.01.4.0      Imp.s/Trans.Inter Vivos Bens Imov.e Direitos S6
1.1.1.8.01.4.1        ITBI - Principal A7
1.1.1.8.01.4.2        ITBI - Multas e Juros A7
1.1.1.8.01.4.3        ITBI - Dívida Ativa A7
1.1.1.8.01.4.4        ITBI -  Dviada Ativa - Multas e Juros A7
1.1.1.8.02.3.0      Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza S6
1.1.1.8.02.3.1        ISS.-Principal A7
1.1.1.8.02.3.2        ISS - Multas e Juros A7
1.1.1.8.02.3.3        ISS - Dívida Ativa A7
1.1.2.0.00.0.0   TAXAS S3
1.1.2.1.00.0.0    Taxas p/Exercício do Poder de Polícia S4
1.1.2.1.01.0.0     Taxas de Inspeção, Controle e Fiscalização S5
1.1.2.1.01.1.1        Taxas de Inspeção - Contr. e Fiscal. - Principal A7
1.1.2.1.01.1.2        Taxa Inspeção Controle e Fiscal. - Multas e Juro A7
1.1.2.1.01.1.3        Taxas de Inspeção, Contr.e Fi9sc. - Dívida Ativa A7
1.1.2.1.01.1.4        Taxa de Insp.Contr.Fisc.-Multa e Juros Dív.Ativa A7
1.1.2.2.00.0.0    Taxas Pela Prestação de Serviços S4
1.1.2.2.01.0.0     Taxas pela Prestação de Serviços S5
1.1.2.2.01.1.0      Taxas pela Prestação de Serviços S6
1.1.2.2.01.1.1      Taxas p/Prest.de Serviços - Principal A6
1.1.3.0.00.0.0   CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA S3
1.1.3.0.00.1.2        Contribuição de Melhoria - Multas e Juros A7
1.1.3.0.00.1.3        Contribuição Melhoria - Dívida Ativa A7
1.1.3.0.00.1.4        Contr.de Melhoria -Dívida Ativa - Multas e Juros A7
1.1.3.8.01.1.1        Contrib.Melh.p/Expans.Rede Água e Esg.San.-Princ A7
1.1.3.8.02.1.1        Contr.Melh.p/Exp.Rede de Ilum.Púb. Cidade-Princ. A7
1.1.3.8.03.1.1        Contr.Melh.p/Expans.Rede Ilum.Públ.Rural-Prin A7
1.1.3.8.04.1.1        Contr.Melh.p/Pavim.e Obras Compl.-Princ. A7
1.1.3.8.99.1.1        Outras Contribuições de Melhoria - Princ. A7
1.2.0.0.00.0.0  CONTRIBUIÇÕES S2
1.2.1.0.00.0.0   CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS S3
1.2.1.0.04.0.0     Contr.Patron.p/Regime Próprio de Prev. RPPS S5
1.2.1.0.04.1.1        Contr.de Patr. p/Regime Própr.Prev.-Princ. A7
1.2.1.0.04.1.2        Contr.Patr. p/ o RPPS - Multa e Juros A7
1.2.1.0.04.2.1        Contr.do Serv. Ativo p/ RPPS - Principal A7
1.2.1.0.04.2.2        Contr. do Serv.Ativo  p/o RPPS - Multa e Juros A7
1.2.1.0.04.3.1        Contr.do Serv.Inativo Civil P/ RPPS - Princ. A7
1.2.1.0.04.4.1        Contr. do Pensionista Civil para o RPPS - Princ. A7
1.2.1.0.04.5.1        Contr. Patronal p/RPPS Ori. de Sent. Jud.- Princ A7
1.2.1.0.04.6.1        Contr.Serv Ativo Civil RPPS Ori. Sent.Jud.-Princ A7
1.2.1.0.04.7.1        Contr.Serv.Inat.Civil RPPS Ori. Sent.Jud.- Princ A7
1.2.1.0.04.8.1        Contr.Pens.Civil RPPS Ori. de Sent.Jud.- Princ. A7
1.2.1.0.18.0.1        Contr. Prev.p/ Amort. do Déficit Atuarial - Prin A7
1.2.1.0.99.0.0     Outras Contribuições Sociais S5
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1.2.1.0.99.1.0      Outras Contribuições Sociais S6
1.2.1.0.99.1.1      Outras Contribuições Sociais - Principal A6
1.2.2.0.00.0.0   CONTRIBUIÇÕES ECONÔMICAS S3
1.2.2.0.99.1.0      Outras Contribuições Econômicas S6
1.2.2.0.99.1.1      Outras Contr. Econômicas - Principal A6
1.2.3.0.00.0.0   CONTR. P/ O CUSTEIO DO SERV. DE ILUM. PÚBLICA S3
1.2.3.0.01.1.0      Contr.P/Custeio do Serv. de Ilum. Pública S6
1.2.3.0.01.1.1      Contr.P/Custeio Serv. Ilum. Pública - Princ. A6
1.3.0.0.00.0.0  RECEITA PATRIMONIAL S2
1.3.1.0.00.0.0   EXPLOR.DO PATRIMÔNIO IMOB.DO ESTADO S3
1.3.1.0.01.1.1        Alugueis e Arrendamento - Principal A7
1.3.1.0.01.1.2        Aluguel e Arrendamentos - Multas e Juros A7
1.3.1.0.01.1.3        Aluguéis e Arrendamento - Dívida Ativa A7
1.3.1.0.01.2.1        Foros, Laudemio e Tarifa de Ocupação - Principal A7
1.3.1.0.01.2.3        Foros, Laud. e Tarifas de Ocupação - Dívida Ativ A7
1.3.1.0.02.0.0     Conc. Permis., Autoriz. ou Cessão do Dir.de Uso S5
1.3.1.0.02.1.0      Conc. Permis., Autoriz. ou Cessão do Dir.de Us S6
1.3.1.0.02.1.1      Conc,.Permis, Autoriz.Cessão Dir.Uso - Princ. A6
1.3.1.0.99.0.0     Outras Receitas Imobiliárias S5
1.3.1.0.99.1.0      Outras Receitas Imobiliárias S6
1.3.1.0.99.1.1      Outras Receitas Imobiliárias - Principal A6
1.3.1.9.00.0.0    Outras Receitas Imobiliárias S4
1.3.1.9.01.0.0     Outras Receitas Imobiliárias A5
1.3.1.9.01.1.1      Outras Receitas Imobiliárias - Principal A6
1.3.2.0.00.0.0   VALORES MOBILIÁRIOS S3
1.3.2.0.00.4.1        Rem.dos Recursos do RPPS - Principal A7
1.3.2.1.00.1.1        Remuneração de Depósitos Bancários - Principal A7
1.3.2.1.00.5.1        Juros de Títulos de Renda - Principal A7
1.3.2.2.00.0.0    Dividendos S4
1.3.2.2.01.0.0     Dividendos S5
1.3.2.2.01.1.1        Dividendos -  Principal A7
1.3.2.3.00.0.0    Participações S4
1.3.2.3.01.0.0     Participações S5
1.3.2.3.01.1.1        Participações - Principal A7
1.3.2.5.00.0.0    Remuneração de Depósitos Bancários S4
1.3.2.5.01.0.0     Remuneração de Depósitos de Recursos Vinculados S5
1.3.2.5.01.1.0      Rem.de Outros Dep. de Recursos Vinculados S6
1.3.2.5.01.1.1      Rec.de Rem.Dep.Banc.Rec.Vinc.-Royalties-Princ A6
1.3.2.5.01.2.1      Rec.de Rem.Dep.Banc. Rec.Vinc.-FUNDEB-Princ. A6
1.3.2.5.01.3.1      Recde Rem.Dep.Ban.Rec.Vinc.-Fun.Saúde-Princ. A6
1.3.2.5.01.5.1      Rec.Rem.Dep.Banc.de Rec.Vinc.-MDE - Princ. A6
1.3.2.5.01.6.1      Rec.Rem. Dep. Banc. Rec.Vinc.- SAUDE - Princ. A6
1.3.2.5.01.7.1      Rec. Rem.Dep.Banc.Rec.Vinc.-FUNDETUR - Princ. A6
1.3.2.5.01.9.1      Rec. Rem. O. Dep.Banc.de Rec.Vinc CIDE- Princ A6
1.3.2.5.01.9.9      Rec. Rem. Outros Dep.Banc.de Rec.Vinc - Princ A6
1.3.2.5.02.0.0      Remuneração de Depósitos de Recursos Não Vinc. S5
1.3.2.5.02.1.1      Rec. Rem.de Depósitos de Poupança - Princ. A6
1.3.2.5.02.2.1      Rem. de Aplicações Extramercado - Princ. A6
1.3.2.5.02.9.1      Rem.de Outros Dep.de Rec não Vinc. - Princ. A6
1.3.2.5.03.0.0     Fundos de Investimentos de Renda Fixa S5
1.3.2.5.03.3.1      Fundos Inv.Renda Fixa-Vinc.Ruc.Saúde - Princ. A6
1.3.2.5.03.5.1      Fundos Inv.Renda Fixa - Rec.Vinc.MDE - Princ. A6
1.3.2.5.03.9.1      Fundos Inv. Renda Fixa Demais Rec. - Princ. A6
1.3.2.7.00.0.0    Remun.de Saldos de Rec. Não Desemb. - Principal S4
1.3.2.8.10.1.0      Rem.dos Inv.Regime Próprio de Prev.Renda Fixa S6
1.3.2.8.10.1.1      Rem.Inv.Regime Próprio Prev.-R.Fixa - Principal A6
1.3.2.9.00.1.1        Outros Valores Mobiliários - Principal A7
1.3.3.0.00.0.0   Deleg.de Serv.Púb.Med. Conc.,Perm.Aut.ou Licença S3
1.3.3.1.00.0.0    Receita de Concessões e Permissões - Serviços S4
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1.3.3.1.01.0.0     Deleg. p/Prest. Serviços de Transp.Rodoviários S5
1.3.3.1.01.1.0      Deleg. p/a Prest.dos Serviços de Transp.Rodoviário S6
1.3.3.1.01.1.1        Deleg. p/a Prest.dos Servi. de Transp.Rod.-Princ A7
1.3.3.1.02.0.0     Receita de Concessões e Permissões - Serv.de Comun S5
1.3.3.1.99.0.0     Outras Delegações de Serv. Públicos S5
1.3.3.2.00.0.0    Delegação dos Serviços de Infraestrutura S4
1.3.3.2.01.2.0      Deleg. Explor.Infr.Transp.Rod.v.p/Est.e Munic S6
1.3.3.3.00.0.0    Deleg.dos Serv. de Teçlecomunicações S4
1.3.3.9.00.0.0    Outras Receitas de Concessões e Permissões S4
1.3.4.0.00.0.0   Exploração de Recursos Naturais S3
1.3.9.0.00.0.0   OOUTRAS RECEITAS PATRIMONIAIS S3
1.4.0.0.00.0.0  RECEITA AGROPECUÁRIA S2
1.4.0.0.00.1.0      Receita Agropecuária S6
1.4.0.0.00.1.1        Receita Agropecuária - Principal A7
1.5.0.0.00.0.0  RECEITA INDUSTRIAL S2
1.5.0.0.00.1.1        Receita Industrial - Principal A7
1.6.0.0.00.0.0  RECEITA DE SERVIÇOS S2
1.6.1.0.01.1.0      Serviços  Administrativos e Comerciais Gerais S6
1.6.1.0.01.1.1        Servi. Administrativos e Comerciais Gerais-Princ A7
1.6.1.0.04.1.1        Serv.de Informação r Tecnologia - Principal A7
1.6.2.0.02.1.0      Serviços de Transporte S6
1.6.2.0.02.1.1        serviços de Transporte - Principal A7
1.6.2.0.08.1.1        Serviços Portuários - Principal A7
1.6.3.0.01.1.0      Serviços de Atendimento à Saúde S6
1.6.3.0.01.1.1        Serviços de Atendimento à Saúde - Principal A7
1.6.3.0.02.1.1        Serv.de Assist. à Saúde Suplem.do Serv. Civi - P A7
1.6.4.0.01.1.0      Retorno de Operações, Juros e Enc.Financeiros S6
1.6.4.0.01.1.1        Retorno de Operações, Juros e Enc.Financ.-Princ. A7
1.6.9.0.99.1.1        Outros Serviços - Principal A7
1.7.0.0.00.0.0  TRANSFERÊNCIAS CORRENTES S2
1.7.1.0.00.0.0   Transferências da União e suas Entidades S3
1.7.1.0.80.3.1        Rec.de Rend. Dep.Banc de Rec Vinc FNS A7
1.7.1.8.00.0.0    Transf. Convênios da União e suas Entidades S4
1.7.1.8.01.0.0     Participação na Receita da União S5
1.7.1.8.01.1.1        Cota-Parte do Fundo de Partic. Munic - Princ. A7
1.7.1.8.01.3.1        Cota-Parte Fundo Part.dos Mun. 1% Dez.- Princ. A7
1.7.1.8.01.4.1        Cota-Parte Fundo de Part.Mun.1% Jul. - Princ. A7
1.7.1.8.01.5.1        Cota-Parte Imp.s/a Propr.Territ.Rural - Princ. A7
1.7.1.8.01.7.1        Cota-Parte da Cont. Financ. no Dom. Econ. - Prin A7
1.7.1.8.02.0.0     Transf.Comp.Finan.P/Explor.Recursos Naturais S5
1.7.1.8.02.1.1        Cota-Parte Comp.Fin.Rec.Hídricos - Principal A7
1.7.1.8.02.2.1        Cota-Parte Comp. Fin. Rec. Minerais -CFEM-Princ. A7
1.7.1.8.02.3.1        Cota-Parte Royalties-Comp.Finan..-Lei 7.990-Prin A7
1.7.1.8.02.5.1        Cota-Parte Reoyalties Part.Esp. Lei 9478 - Princ A7
1.7.1.8.02.6.1        Cota Parte Fundo Especial do Petróleo-FEP - Prin A7
1.7.1.8.02.9.1        Outras Transf.Dec.Comp.Fin.Expl.Rec.Nat.-Princ. A7
1.7.1.8.03.0.0     Transferências de Recursos do SUS S5
1.7.1.8.03.1.1        Transf. Rec. SUS - Repas.Fundo a Fundo - Princ. S7
1.7.1.8.03.1.2        Transferencia de Alta  e Media  Complexidade A7
1.7.1.8.03.1.3        Programa de Saúde da Familia -PSF A7
1.7.1.8.03.1.4        Programa Agentes Comunitarios A7
1.7.1.8.03.1.5        Programa Saude Bucal A7
1.7.1.8.03.1.6        Teto Financ Epidemiologia e Controle de Doenças A7
1.7.1.8.03.1.7        PAB Fixo A7
1.7.1.8.03.1.8        Farmacia Basica A7
1.7.1.8.03.1.9        Tratamento Fora do Domicilio - TFD A7
1.7.1.8.03.2.1        Ações Basicas da Vigilancia Sanitaria A7
1.7.1.8.03.2.2        Programa de Melhoria do Acesso  e da Qualificaçã A7
1.7.1.8.03.2.3        Compensação de Espe. Regionais A7
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1.7.1.8.03.2.4        PFVS Piso Fixo de Vigilancia em Saude A7
1.7.1.8.03.2.5        Piso Fixo de Vigilancia Sanitaria  FNS A7
1.7.1.8.03.2.6        Nucleo de Apoio a Saúde da Familia NASF A7
1.7.1.8.03.2.7        Assistencia  de Fin.Compl ACE 95% A7
1.7.1.8.03.2.8        Programa Saude na Escola A7
1.7.1.8.04.0.0     Transferências de Recursos do Fundo Nacional de Ass S5
1.7.1.8.04.1.0      Transferências de Receitas do FNAS S6
1.7.1.8.04.1.1        Transf. Rec. -FNAS - Principal S7
1.7.1.8.04.1.2        Programa Agente Jovem A7
1.7.1.8.04.1.3        PETI PVMC A7
1.7.1.8.04.1.4        PSE Alta Complexidade Idoso A7
1.7.1.8.04.1.5        CRAS PBF A7
1.7.1.8.04.1.6        Transferencia do FNAS p/ Programa de Atenção a C A7
1.7.1.8.04.1.7        IGD - Indice de Gestão Descentralizada A7
1.7.1.8.04.1.8        FMAS-Beneficios Eventuais A7
1.7.1.8.04.1.9        FMASSPBVII Serviços de Convivencias e Fort. de V A7
1.7.1.8.04.2.1        IGD SUAS A7
1.7.1.8.04.2.2        FMAS SCFV A7
1.7.1.8.04.2.3        IGD-M A7
1.7.1.8.04.2.4        FMAS BPC A7
1.7.1.8.04.2.5        CREAS -Centro de Ref. Especializda de Assist. So A7
1.7.1.8.05.0.0     Transf. Recursos do Fundo Nac. da Educação-FNDE S5
1.7.1.8.05.1.1        Transferências do Salário-Educação-Principal A7
1.7.1.8.05.2.1        Transf. Diretas do FNDE Ref. PDDE - Princ. A7
1.7.1.8.05.3.1        Transf. Diretas do FNDE Ref. PNAE - Princ. A7
1.7.1.8.05.4.1        Transf. Diretas do FNDE Ref. - PNATE - Princ. A7
1.7.1.8.05.5.1        Recursos do Programa Supletivo A7
1.7.1.8.05.6.1        Programa Nacional de Alimentação Escolar  PNAE A7
1.7.1.8.05.6.2        Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar A7
1.7.1.8.05.9.1        Outras Transferências Diretas do FNDE - Princ A7
1.7.1.8.06.1.0      Transf.Finan. do ICMS - Des. L.C. 87/96 S6
1.7.1.8.06.1.1        Transf.Finan. do ICMS - Des. L.C. 87/96 - Princ. A7
1.7.1.8.07.1.1        Transf. da União Cons. Públicos - Principal A7
1.7.1.8.10.2.1        Transf.Conv.da União Dest.a Progr.de Educ.-Princ A7
1.7.1.8.10.3.1        Transf.Conv.União Dest.Progr.Assist.Social - Pri A7
1.7.1.8.10.4.1        Transf.Conv.União Dest.à Progr.Comb.à Fome - Pri A7
1.7.1.8.10.5.1        Transf.Conv.União Dest.a Progr.San..Básico - Pri A7
1.7.1.8.99.1.1        Outras Transferências da União - Principal. A7
1.7.1.8.99.9.1        Outras Transf. de Convênios da União - Princ. A7
1.7.2.0.00.0.0   TRANSF. DOS ESTADOS, DIST. FED. E SUAS ENT. S3
1.7.2.8.00.0.0    Transf. de Conv. dos Estados Dist. Fed. e suas Ent. S4
1.7.2.8.00.2.1        Transf.Conv.Estados Dest. a Progr.Educ.-Princ. A7
1.7.2.8.00.3.1        Transf.Conv.Estados P/Sist.Único Saúde-SUS - Pri A7
1.7.2.8.01.0.0     Participação na Receita dos Estados S5
1.7.2.8.01.1.1        Cota-Parte do ICMS - Principal A7
1.7.2.8.01.2.1        Cota-Parte do IPVA - Principal A7
1.7.2.8.01.3.1        Cota-Parte do IPI sobre Exportação - Princ. A7
1.7.2.8.01.4.1        Cota-Parte Contrib.Interv Dom.Econ.CIDE-Princ. A7
1.7.2.8.01.5.1        Outras Partic.na Receita dos Estados - Princ. A7
1.7.2.8.01.9.1        Outras Transferências dos Estados - Principal A7
1.7.2.8.02.0.0     Transf.da Cota-Parte da Comp.Financeira (25%) S5
1.7.2.8.02.1.1        Cota-Parte Comp. Financ.Recursos Hídricos - Prin A7
1.7.2.8.03.1.1        Transf.Rec.Est. P/Prog.Saúde-Rep.F.a Fundo - Pri A7
1.7.2.8.04.1.1        Transf. de Estados a Consórcios Públicos - Princ A7
1.7.2.8.10.9.1        Outras Transf. de Convênios dos Estados - Princ. A7
1.7.2.8.22.2.1        Cota-Parte Comp.Financ.Rec.Minerais -CFEM-Princ. A7
1.7.2.8.22.3.1        Cota-Parte Royalties-Comp.Fin.p/Prod.Petr.-Princ A7
1.7.2.8.22.9.1        Outras Transf. Decor. de Compens. Finan. - Princ A7
1.7.2.8.99.1.1        Outras Transferências dos Estados - Principal A7
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1.7.2.8.99.1.2        FEX A7
1.7.2.8.99.1.3        SNA Simples Nacinal A7
1.7.2.8.99.1.4        REN - Fundo de Rendimento A7
1.7.2.8.99.1.5        AFM Apoio Financeiro aos Municipio A7
1.7.3.0.00.0.0   TRANSFERÊNCIAS DOS MUNICÍPIOS E SUAS ENTIDADES S3
1.7.3.8.00.0.0    Transf. Conv. dos Municípios e suas Entidades S4
1.7.3.8.00.1.1        Transf.Conv.dos Mun. P/ SUS - Principal A7
1.7.3.8.00.2.1        Transf.Conv.dos Municípios Dest.Progr.Educ.-Prin A7
1.7.3.8.02.1.1        Transferências a Consórcios Públicos - Principal A7
1.7.3.8.10.1.1        Transf.Recursos do SUS - Principal A7
1.7.3.8.10.9.1        Outras Transf.de Convênios dos Municípios - Prin A7
1.7.3.8.99.1.1        Outras Transferências dos Municípios - Principal A7
1.7.4.0.00.1.1        Transferências de Instituições Privadas - Princi A7
1.7.4.8.00.1.1        Transf. Convênios de Instituições Privadas - Pri A7
1.7.4.8.00.4.1        Provinientes de Pessoas Jurídicas - Principal A7
1.7.5.8.00.0.0    Transf.de Rec.da Complementação ao FUNDEB S4
1.7.5.8.01.0.0     Transferências de Recursos do FUNDEB S5
1.7.5.8.01.1.1        Transf.de Recursos do FUNDEB - Principal A7
1.7.5.8.01.2.1        Transf.de Recursos da Compl.do FUNDEB - Princ. A7
1.7.5.8.99.0.0     Outras Transferências Multigovernamentais S5
1.7.5.8.99.1.1        Outras Transferências Multigovernamentais - Prin A7
1.7.6.8.10.1.1        Transferência de Convênios do Exterior - Princip A7
1.7.6.8.10.4.1        Provinientes do Exterior - Principal A7
1.7.7.0.00.0.0   Transferências para o Combate à Fome S3
1.7.7.0.00.1.0      Provinientes de Depósitos não Identificados S6
1.7.7.0.00.1.1        Transferências de Pessoas - Principal S7
1.7.7.3.00.0.0    Provinientes de Pessoas Físicas A4
1.9.0.0.00.0.0  OUTRAS RECEITAS CORRENTES S2
1.9.2.0.00.0.0   INDENIZAÇÕES, RESTITUIÇÕES E RESSARCIMENTOS S3
1.9.2.1.00.0.0    Indenizações S4
1.9.2.1.01.1.1        Indeniz. P/ Danos Causados ao Pat.Público - Prin A7
1.9.2.1.99.1.1        Outras Indenizações - Principal A7
1.9.2.2.00.0.0    Restituições S4
1.9.2.2.99.1.1        Outras Restituições - Principal A7
1.9.9.0.00.0.0   OUTRAS RECEITAS CORRENTES S3
1.9.9.0.01.1.1        Aportes Period./Amort.Déficit Atuar.RPPS-Princ. A7
1.9.9.0.02.1.1        Aportes Periodicos p/Comp.ao RGPS-Principall A7
1.9.9.0.03.1.2        Comp.Fin.entre o RGPS e o RPPS - Multa e Juros A7
1.9.9.0.09.1.4        Comp.Financ.RGPS e RPPS- Div.Ativa - Multa e Jur A7
1.9.9.0.12.0.0     Enc.Legais P/Insc.Div.Ativa Princ.Onus de .Sucumb. S5
1.9.9.0.12.1.1        Enc.Legais P/Insc.Div.Ativa Princ.O Sucmb.-Princ A7
1.9.9.0.99.0.0      Outras Receitas S5
1.9.9.0.99.1.1        Outras.Receitas Primárias - Principal A7
1.9.9.0.99.1.2        Outras Receitas - Primárias - Multas e Juros A7
1.9.9.0.99.1.3        Outras Receitas - Primárias - Dívida Ativa. - A7
1.9.9.0.99.2.1        Outras Receitas - Financeiras - Principal A7
2.0.0.0.00.0.0 RECEITAS DE CAPITAL S1
2.1.0.0.00.0.0  OPERAÇÕES DE CRÉDITO S2
2.1.1.0.00.0.0   OPERAÇÕES DE CRÉDITO - MERCADO INTERNO S3
2.1.1.2.00.1.1        Operações de Crédito Contratuais - Merc.Interno A7
2.1.1.8.01.1.1        Oper.de Crédito Internas P/Prog.Educação - Princ A7
2.1.1.8.01.2.1        Oper. de Crédito Internas P/Progr.de Saúde - Pri A7
2.1.1.8.01.3.1        Oper. de Créd.Internas P/Progr. Saneamento - Pri A7
2.1.1.8.01.4.1        Oper. de Créd.Int.P/Progr.de Meio Ambiente - Pri A7
2.1.1.8.01.5.1        Oper. Créd.Int.P/Progr.Moder.da Adm Pública- Pri A7
2.1.1.8.01.6.1        Oper. Crédito Int.P/Refinanc.Dív.Contratua - Pri A7
2.1.1.8.01.7.1        Oper.de Crédito Int.P/Progr.Moradia Popular- Pri A7
2.1.1.9.00.1.1        Outras Operações de Crédito Internas - Principal A7
2.1.2.0.00.0.0   OPERAÇÕES DE CRÉDITO - MERCADO EXTERNO S3
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2.1.2.2.00.1.1        Outras Operações de Crédito - Merc. Externp - Pr A7
2.1.2.8.01.1.1        Oper.de Créd.Externas P/Progr.de Educação - Prin A7
2.1.2.8.01.2.1        Oper. de Crédito Externas P/Progr.de Saúde - Pri A7
2.1.2.8.01.3.1        Oper. de Créd.Externas P/Progr. Saneamento-Princ A7
2.1.2.8.01.4.1        Oper. de Créd.Exter.P/Progr.Meio Ambiente - Prin A7
2.1.2.8.01.5.1        Oper.de Créd.Exter.P/Progr.Moder.Adm.Pública-Pri A7
2.1.2.8.01.6.1        Oper. de Créd.Ext.P/Refinanc Dívida Pública-Prin A7
2.1.2.9.00.1.1        Outras Operações de Crédito Externas - Princ. S7
2.2.0.0.00.0.0  ALIENAÇÃO DE BENS S2
2.2.1.0.00.0.0   Alienação de Bens Moveis A3
2.2.1.1.00.1.1      Alienação de Títulos Mobiliários - Principal A6
2.2.1.2.00.0.0    Alienação de Estoques S4
2.2.1.3.00.1.1        Alenação de Bens Móveis e Semoventes - Principal A7
2.2.1.9.00.1.1        Alienação de Outros Bens Móveis - Principal A7
2.2.2.0.00.0.0   Alienação de Bens Imoveis A3
2.2.2.0.00.1.1        Alienação de Bens Imóveis   -Principal A7
2.3.0.0.00.0.0  AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS S2
2.4.0.0.00.0.0  TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL S2
2.4.1.0.00.0.0   TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO E SUAS ENTIDADES S3
2.4.1.8.00.0.0    Transferência de Convênios da União e de suas Entida A4
2.4.1.8.01.1.0      Transf. da União e s/ Ent. a Cons.Públ.ico S6
2.4.1.8.03.1.1        Transf. Recursos da União do SiÚS - Principal A7
2.4.1.8.05.1.0      Transf.Rec.da União Dest..Progr.de Educação S6
2.4.1.8.10.0.0     Transf. Convênios da União e de suas Entidades S5
2.4.1.8.10.1.1        Transf.Conv.da União P/ SUS - Principal A7
2.4.1.8.10.2.1        Transf.Conv.da União Dest.a Progr.de Educ.-Princ A7
2.4.1.8.10.5.1        Transf.Conv.União Dest. Progr.de San.Básico - Pr A7
2.4.1.8.10.6.1        Transf.Conv.União Dest.a Progr.Meio Amb. - Princ A7
2.4.1.8.10.7.1        Transf.Conv.União Dest.Progr.Infra-Est.Transp -P A7
2.4.1.8.10.9.1        Outras Transf.de Convênios da União - Princ. A7
2.4.1.8.99.1.1        Outras Transferências da União - Principal A7
2.4.2.0.00.0.0   TRANSF.DOS ESTADOS DO DIST. FED.E SUAS ENT. S3
2.4.2.8.00.0.0    Transf. Conv. Estados, Distr.Fed. e suas Entid S4
2.4.2.8.01.1.0      Transf.de Est. Dist.Fed.e S/Ent. a Cons.Publicos S6
2.4.2.8.01.1.1        Transf.Est. Dist.Fed.e S/ Ent. Cons. Púb.-Princ. A7
2.4.2.8.03.1.1        Transferências de Recursos do SÚS - Principal A7
2.4.2.8.05.1.1        Transf.Recursos Dest.a Progr.de Educ. - Principa A7
2.4.2.8.10.1.1        Transf.Conv.dos Estados P/-SUS - Principal A7
2.4.2.8.10.2.1        Transf.Conv.dos Estados Dest.a Progr.Educ. - Pri A7
2.4.2.8.10.5.1        Transf.Conv.Esta. Dest.a Progr.San.Básico - Prin A7
2.4.2.8.10.6.1        Transf.Conv.dos Est. Dest.a Progr.Meio Amb. - Pr A7
2.4.2.8.10.7.1        Transf.Conv.Est. Dest.Progr.Infra-Est.Transp-Pri A7
2.4.2.8.10.9.1        Outras Transf. de Convênios dos Estados - Princ. A7
2.4.2.8.99.1.1        Outras Transferências dos Estados - Principal A7
2.4.3.0.00.0.0   TRANSF. DOS MUNICÍPIOS ESUAS ENTIDADES S3
2.4.3.8.00.0.0    Transf. Convênios dos Municípios suas Entidades S4
2.4.3.8.01.1.0      Transf.de Est. e S/Ent. a Consórcios Públicos S6
2.4.3.8.01.1.1        Transf.de Est. e S/Ent. a Cons. Públicos - Princ A7
2.4.3.8.10.1.1        Transf.Conv.dos Mun.Dest.a Progr.de Saúde - Prin A7
2.4.3.8.10.2.1        Transf.Conv.dos Mun.Dest.a Progr.de Educ.-Princ. A7
2.4.3.8.10.9.1        Outras Transf.de Convênios dos Municípios - Prin A7
2.4.3.8.99.1.0      Outras Transferências dos Municípios S6
2.4.4.0.00.1.0      Tranferências de Instituições Privadas S6
2.4.4.8.10.1.1        Transf. de Convênios de Instituições Privadas S7
2.4.5.0.00.1.0      Transferências de  Outras  Instituições Públicas S6
2.4.6.0.00.1.0      Transferências do Exterior S6
2.4.7.0.00.0.0   TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS S3
2.4.8.0.00.0.0   Transferências para o Combate à Fome S3
2.4.8.0.00.1.0      Provinientes de Depósitos não Identificados - Prin A6
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2.9.0.0.00.0.0  OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL S2
2.9.1.0.00.1.0      INTEGRALIZAÇÃO DE CAPITAL SOCIAL S6
2.9.1.0.00.1.1        Integralização de Capital Social - Principal A7
2.9.2.2.00.0.0    Integralização com Recursos de Outras Fontes S4
3.1.2.2.00.1.0      Dividendos S6
3.1.3.0.01.1.0      Contrib.Melh.p/Expans.Rede Água Pot./Esg.Sanit S6
3.1.3.1.01.1.1      Deleg. p/ Prest.Serviços Transp.Rodov.-Princ. A6
7.0.0.0.00.0.0 RECEITAS CORRENTES INTRA-ORÇAMENTÁRIAS S1
7.1.0.0.00.0.0  RECEITA TRIBUTÁRIA INTRA-ORÇAMENTÁRIA A2
7.2.0.0.00.0.0  RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES INTRA-ORÇAMENTÁRIAS S2
7.2.1.0.00.0.0   CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - INTRA-ORÇAMENTÁRIAS S3
7.2.1.0.04.0.0     Contrib.Previd.Regime Próprio/Oper.Intra-orçam. S5
7.2.1.0.04.1.1        Contr.Patr.Serv.Ativo Civil Intra-orçam-Princ. A7
7.2.1.0.04.2.1        Contr.Serv. Ativo Civil P/RPPS - Principal A7
7.2.1.0.04.3.1        Contrib.do Serv.Inativo Civil RPPS- Principal A7
7.2.1.0.04.4.1        Contr.dos Pensi. Civil p/ RPPS - Principal A7
7.2.1.0.04.5.1        Contr.Patr.P/o RPPS Oriunda de Sent.Judic. - Pri A7
7.2.1.0.04.6.1        Contr.do Serv.Ativo Civil Oriunda de Sent. Jud.- A7
7.2.1.0.04.7.1        Contr.do Serv.Inativo Civil RPPS Ori. Sent. Jud. A7
7.2.1.0.04.8.1        Contr. do Pen s.Civil ao RPPS Or.Sent.Jud. - Pri A7
7.3.0.0.00.0.0  RECEITA PATRIMONIAL INTRA-ORÇAMENTÁRIA A2
7.4.0.0.00.0.0  RECEITA AGROPECUÁRIA INTRA-ORÇAMENTÁRIA A2
7.5.0.0.00.0.0  RECEITA INDUSTRIAL INTRA-ORÇAMENTÁRIA A2
7.6.0.0.00.0.0  RECEITA DE SERVIÇOS INTRA-ORÇAMENTÁRIA A2
7.9.0.0.00.0.0  OUTRAS RECEITAS CORRENTES INTRA-ORÇAMENTÁRIA A2
8.0.0.0.00.0.0 RECEITAS DE CAPITAL INTRA-ORÇAMENTÁRIAS S1
8.1.0.0.00.0.0  OPERAÇÕES DE CRÉDITO - OPERAÇÕES INTRA-ORÇAMENT. A2
8.2.0.0.00.0.0  ALIENAÇÃO DE BENS - OPERAÇÕES INTRA-ORÇAMENTÁRIAS A2
8.3.0.0.00.0.0  AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS - OPERAÇÕES INTRA-ORÇ. A2
8.5.0.0.00.0.0  OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL - OPERAÇÕES INTRA-ORÇ. A2
9.0.0.0.00.0.0 DEDUÇÕES DAS RECEITAS CORRENTES S1
9.7.0.0.00.0.0  DEDUÇÕES DA RECEITA DE TRANSF. CORRENTES S2
9.7.1.0.00.0.0   DECUÇÃO DAS TRANSF.S DA UNIÃO E S/ NTIDADES S3
9.7.1.8.01.0.0     Dedução da Participação na Receita da União S5
9.7.1.8.01.2.1        Dedução da Cota-Parte do FPM - Principal A7
9.7.1.8.01.5.1        Dedução da Cota-Parte do ITR - Principal A7
9.7.1.8.06.1.1        Dedução da Transf.Financ.Deson.ICMS LC 87/96-Pri A7
9.7.2.0.00.0.0   DEDUÇÃO DAS TRANSF.DOS EST.E DIST. FED.E S/ENT. S3
9.7.2.8.00.0.0    Dedução das Transferências dos Estados S4
9.7.2.8.01.0.0     Dedução da Participação na Receita dos Estados S5
9.7.2.8.01.1.1        Dedução da Cota-Parte do iCMS - Principal A7
9.7.2.8.01.2.1        Dedução da Cota-Parte do IPVA - Principal A7
9.7.2.8.01.3.1        Dedução da Cota-Parte do IPI Municípios - Princi A7
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